
CREMESP - SLC 
Proc. 0222/2024 
Fls. 
Servidor:  

     
         

55    

__________________________________________________________________________________________  

Rua Luís Coelho, nº 26 

CEP: 01309-900 - São Paulo – SP 

Telefone: (11) 3631-5242 / licitacao@cremesp.org.br 

www.cremesp.org.br 
 

Edital do Pregão Eletrônico nº 90034/2024 – Processo nº 0222/2024 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90034/2024 
UASG 926310 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0222/2024  
TIPO: “MENOR VALOR” 

Data de Abertura: 

04/11/2024 
10h00 

Sist. Reg. Preços:  
(   ) Sim 
(X) Não 

Exclusiva ME/EPP: 
(   ) Sim    (   ) Parcial 
(X) Não 

Reserva de quota ME/EPP: 
(   ) Sim  
(X) Não 

Decreto nº 7.174/2010 
( ) Sim (X) Não 

Margem de Preferência ME/EPP 
(X) Sim   (   ) Não 

Setor Requisitante: Seção de Manutenção Geral - SMG 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços contínuos terceirizados, 
com dedicação exclusiva de mão de obra (DEMO), visando o fornecimento de 02 (dois) postos de 
vigilância patrimonial desarmada, de segunda a domingo, na escala de 24 horas ininterruptas, a 
serem disponibilizados nas dependências da sede do Conselho Regional de Medicina do Estado de 
São Paulo - Cremesp (Rua Frei Caneca, nº 1282, Consolação - São Paulo/SP), pelo período inicial de 
12 (doze) meses. 

Valor Total Estimado 
De acordo com o subitem 3.15 do 
Termo de Referência.  

Vistoria 
 
(  ) Obrigatória 
(X) Facultativa 
(  ) Não se aplica 

Apresentação 
de Amostra 
 
(  ) Sim 
(X) Não 

Vigência inicial 
do contrato 
 
12 (doze) meses Prazo para envio de proposta: 

A partir da publicação do Edital 

Pedidos de Esclarecimentos e Impugnações: 
Até 30/10/2024 
Enviar ao seguinte endereço eletrônico: licitacao@cremesp.org.br  
Recomenda-se a confirmação do recebimento por telefone: (11) 3631-5242 

Modo de Disputa 
 
(  ) Aberto 
(X) Aberto e Fechado 

Local de Fornecimento: 
Conforme item 4 do Termo de Referência 

Garantia Contratual: 
Conforme subitem 18.1 do Termo de Referência. 

Habilitação 
Conforme item 10 do Edital. 

Formalização da Contratação  
Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar o contrato 

Tipo de Julgamento 
Menor valor global anual 

Exigência de Balanço e demais 
Demonstrações contábeis 
 
(X) Sim 
(   ) Não 
 

Exigência de Planilha de  
Composição de Custos 
 
(X) Sim 
(   ) Não 
 

Intervalo Mínimo Entre os 
Lances 

0,2% 
 

Dotação Orçamentária 
As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta dos recursos 
consignados no Orçamento do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo para o 
exercício de 2024, na seguinte classificação: VIGILÂNCIA OSTENSIVA E OU MONITORADA, referente 
à Conta Contábil nº 6.2.2.1.1.33.90.39.036. 

Acompanhe as sessões públicas dos Pregões do CREMESP pelo endereço 
https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/Compras.gov.br-web/public/compras, selecionando as 
opções de consulta adequadas. Código Compradora – UASG: nº 926310. 

 

http://www.cremesp.org.br/
mailto:licitacao@cremesp.org.br
https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras


CREMESP - SLC 
Proc. 0222/2024 
Fls. 
Servidor:  

     
         

56    

__________________________________________________________________________________________  

Rua Luís Coelho, nº 26 

CEP: 01309-900 - São Paulo – SP 

Telefone: (11) 3631-5242 / licitacao@cremesp.org.br 

www.cremesp.org.br 
 

Edital do Pregão Eletrônico nº 90034/2024 – Processo nº 0222/2024 

SUMÁRIO 
 

1. DA SESSÃO PÚBLICA .................................................................................................... 57 

2. DO OBJETO ................................................................................................................. 57 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO ...................................................... 57 

4. DO REGISTRO INICIAL DA PROPOSTA DE PREÇOS ......................................................... 59 

5. DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA ................................................................................... 63 

6. DA ANÁLISE INICIAL DAS PROPOSTAS .......................................................................... 64 

7. DA FASE DE DISPUTA ................................................................................................... 64 

8. DOS CRITÉRIOS DE PREFERÊNCIA ................................................................................. 65 

9. DA NEGOCIAÇÃO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS ............................................... 66 

10. DA HABILITAÇÃO ....................................................................................................... 71 

11. DO ENVIO DE DOCUMENTOS E ANEXOS ..................................................................... 76 

12. DAS DESCONEXÕES ................................................................................................... 77 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS ........................................................................... 77 

14. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO .................................................................... 78 

15. DAS PENALIDADES DO CERTAME ............................................................................... 79 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS ........................ 82 

17. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA ....................................................................... 82 

18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO ........................................................................ 83 

19. DA VISTORIA ............................................................................................................. 83 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ......................................................................................... 83 

21. DO FORO ................................................................................................................... 84 

ANEXO I  TERMO DE REFERÊNCIA .................................................................................... 85 

ANEXO II  MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL .............................................................. 116 

ANEXO III  MINUTA DO TERMO DE CONTRATO ............................................................... 118 

ANEXO IV  ORIENTAÇÕES DAS PLANILHAS DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS .............. 136 

ANEXO V  ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA ................................................................ 138 

ANEXO VI  DECLARAÇÃO DE VISTORIA ............................................................................ 139 

ANEXO VII  DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL ............................................... 140 

ANEXO VIII   INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) .................................... 141 
 
 

http://www.cremesp.org.br/


CREMESP - SLC 
Proc. 0222/2024 
Fls. 
Servidor:  

     
         

57    

__________________________________________________________________________________________  

Rua Luís Coelho, nº 26 

CEP: 01309-900 - São Paulo – SP 

Telefone: (11) 3631-5242 / licitacao@cremesp.org.br 

www.cremesp.org.br 
 

Edital do Pregão Eletrônico nº 90034/2024 – Processo nº 0222/2024 

 EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO nº 90034/2024 
UASG 926310 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 0222/2024 
TIPO: "MENOR PREÇO" 
AMPLA CONCORRÊNCIA 

 
 
 
O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SÃO PAULO – CREMESP, autarquia federal, 
instituída pela Lei nº 3.268/57, regulamentada pelo Decreto nº 44.045/58, torna público, para 
conhecimento de quantos possam interessar que fará licitação, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de 
março de 2023, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 
neste Edital, sob o regime de execução indireta, com critério de julgamento baseado no MENOR 
PREÇO. 
 
 
1. DA SESSÃO PÚBLICA  
 
1.1. A sessão pública será realizada através do sítio de compras do Governo Federal na rede mundial 
de computadores (internet), no endereço eletrônico www.gov.br/compras/pt-br, e terá início às 
10h00 (dez horas) no horário oficial de Brasília/DF, do dia 04/11/2024. 
 
 
2. DO OBJETO  
 
2.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços contínuos terceirizados, com dedicação exclusiva de mão de obra (DEMO), visando o 
fornecimento de 02 (dois) postos de vigilância patrimonial desarmada, de segunda a domingo, na 
escala de 24 horas ininterruptas, a serem disponibilizados nas dependências da sede do Conselho 
Regional de Medicina do Estado de São Paulo - Cremesp (Rua Frei Caneca, nº 1282, Consolação - 
São Paulo/SP), pelo período inicial de 12 (doze) meses. 
2.2. Em razão do descritivo do sistema Compras.gov.br não possuir o mesmo nível de detalhamento 
do objeto do certame, as propostas deverão atender fielmente às especificações dos serviços 
detalhados no Termo de Referência. 
 
 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  
 
3.1. Do Credenciamento  
 

3.1.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema 
de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras/pt-br). 

3.1.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas para o cadastramento no 
Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

http://www.cremesp.org.br/
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praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.1.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.1.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
3.1.5. A participação nesta licitação implica a aceitação plena e irrevogável das normas 
constantes do presente pregão.  

 
3.2. Da Participação 
 

3.2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com credenciamento regular no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN 
SEGES/MP nº 3, de 2018. 
3.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 
2015. 
3.2.3. Relativamente a cooperativas, as mesmas não poderão participar no certame pelo fato 
da contratação envolver o exercício de atividades que demandam a existência de vínculos de 
emprego/subordinação de mão de obra com a pessoa jurídica contratada, conforme Art. 5º da 
Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012. 
 
 

3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 

3.3.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

3.3.1.1. O impedimento de que trata o item acima será também aplicado ao licitante 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 

3.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo (s). 
3.3.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

3.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

3.3.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários. 
3.3.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
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desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
3.3.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si. 
3.3.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
3.3.8. Agente público do órgão ou entidade licitante. 

3.3.8.1. A vedação de que trata o item acima estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 

3.3.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 
14.133, de 2021. 
3.3.10. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 
3.3.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014 - TCU-Plenário). 
3.3.12. Empresa que possua, entre seus sócios, servidor do Cremesp. 
3.3.13. Pessoas físicas ou jurídicas que tenham como sócios: cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, de agente público deste 
Conselho.  
3.3.14. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os subitens 3.3.3 e 3.3.4 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.3.15. O disposto nos subitens 3.3.3 e 3.3.4 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 
 
 

4. DO REGISTRO INICIAL DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
4.1. Os licitantes registrarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
DA DECLARAÇÃO DE ME/EPP 
 
4.2. Apenas para as empresas que estejam enquadradas como Microempresa (ME), Empresa de 
Pequeno Porte ou Equiparada (EPP), o sistema solicita previamente a declaração pelo fornecedor de 
que esse não ultrapassou o limite de faturamento e cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da 
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Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento 
diferenciado previsto nos artigos 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, 
bem como de que não possui contratos com a Administração Pública cujo os valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para enquadramento como empresa de pequeno porte. 

4.2.1. O tratamento diferenciado às ME e EPP, previsto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 
nº 123/2006, segue aplicável às licitações e contratos regidos pela Lei n.º 14.133/2021, 
consoante o disposto no art. 4º da nova lei. 
4.2.2. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item. 
4.2.3. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 
DO LANÇAMENTO DA PROPOSTA 
 
4.3. Posteriormente, para fins de cadastramento inicial da proposta eletrônica no sistema 
Compras.gov.br a licitante deverá utilizar formulário específico disponível nesse sistema, o qual 
deverá ser enviado até a data e horário fixados para abertura da sessão pública (vide Preâmbulo). 

4.3.1. Deverão ser lançadas na tela de cadastro de proposta as seguintes informações: 
a. Valor Unitário ou Desconto; 
b. Valor Total; 
c. Marca, se for o caso 

 d. Fabricante, se for o caso 
 e. Modelo / Versão, se for o caso 
 f. Descrição Detalhada do Objeto Ofertado 
 
4.3.2. Para serviços não será necessário informar marca, fabricante e modelo/versão. 
4.3.3. A proposta de preços lançada eletronicamente no sistema Compras.gov.br será 
desclassificada se contiver qualquer elemento que possa identificar a licitante. 
4.3.4. Em que pese o sistema trabalhar com até 4 (quatro) casas decimais após a vírgula, 
solicita-se que só utilizem 02 (duas), a fim de não inviabilizar os futuros pagamentos.  
4.3.5. Os licitantes não poderão oferecer quantitativos inferiores aos máximos previstos no 
Termo de Referência. 
4.3.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto.  
4.3.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.3.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
4.3.9. Quando houver necessidade de apresentação de planilha de composição de custos, 
independentemente do percentual de tributo inserido, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.3.10. A licitante (futuramente CONTRATADA) deverá arcar com o ônus decorrente de 
eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 
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aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos 
com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação. 
4.3.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como 
de fornecer quando for o caso, os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição.  
4.3.12. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em 
caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão 
adotadas as orientações a seguir: 

a. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante 
toda a execução contratual, ou seja, o valor a ser pago pelo Cremesp NÃO será 
majorado para fazer frente a esse equívoco;  
b. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 
unilateralmente da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, 
quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

 
4.3.12.1. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos 12 (doze) meses, devendo o licitante ou a 
CONTRATADA apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, 
comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem 
anterior.  
4.3.12.2. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

 
4.3.13. A proposta de preços terá validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura 
da sessão pública, prazo após o qual, não havendo convocação para a contratação, fica a 
licitante liberada dos compromissos assumidos. 
 

DAS DECLARAÇÕES GERAIS 
 
4.4. Após o cadastramento da(s) proposta(s) de preços, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório. 
4.4.2. Inexiste impedimento à sua habilitação e se compromete a informar a superveniência da 
ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade contratante. 
4.4.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
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4.4.4. Está ciente de todas as informações e condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação. 
4.4.5. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 
4.4.6. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
4.4.7. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
ATENÇÃO 
4.4.8. A primeira declaração que trata da manifestação de ciência do inteiro teor do ato 
convocatório e dos seus anexos, e que a proposta econômica compreende a integralidade dos 
custos trabalhistas assegurados na Constituição Federal e demais leis trabalhistas é 
obrigatória. 
4.4.9. Caso o fornecedor não formalize as declarações poderá ser inabilitado, conforme aviso 
que será emitido pelo sistema. 

 
4.5. Após a formalização das declarações o fornecedor poderá finalizar a inclusão da proposta, com a 
confirmação dos dados inseridos no sistema. 
 
ATENÇÃO 
 
4.6. No cadastramento da proposta para os critérios de julgamento menor preço e maior desconto o 
sistema solicitará o preenchimento dos dados da proposta, a formalização das declarações e a 
inclusão ao final, não há mais o campo para envio de documentos de habilitação. Os documentos de 
habilitação serão solicitados apenas do licitante vencedor pelo agente de contratação ou comissão 
em momento adequado. 
4.7. A falsidade das declarações de que tratam os itens 4.2 ou 4.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
DEMAIS INFORMAÇÕES DA PROPOSTA 
 
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese da fase habilitatória 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 
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4.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 
4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 
4.12.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 
4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 
4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
ATENÇÃO 
 
4.16. Todas as propostas que constarem cadastradas no sistema, por ocasião da abertura do 
certame, implicarão anuência tácita de todos os dispositivos do edital, não podendo assim, haver 
desistência, salvo por motivo superveniente e justificadamente aceito pelo pregoeiro, sob pena de 
sujeição à conduta de “NÃO MANUTENÇÃO DE PROPOSTA”, conforme art. 155, inc. V, da Lei nº 
14.133/2021. 

 
 

5. DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA  
 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, na data e horário 
de Brasília, previstos no preâmbulo deste Edital, via sistema eletrônico no sítio 
https://www.gov.br/compras/pt-br/ . 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.3. A comunicação entre o pregoeiro e as licitantes será realizada exclusivamente através de troca 
de mensagens de texto, em campo próprio do sistema.  
 
5.4. Compete ao licitante o acompanhamento da sessão pública, via sistema, ficando responsável 
pelos eventuais ônus decorrentes da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema, ou 
pelo pregoeiro, ou de sua desconexão.  

5.4.1. Se o licitante não estiver acompanhando o certame, ensejando seu retardamento por 
deixar de responder às convocações desse pregoeiro, por tempo igual ou superior a 30 (trinta) 
minutos, poderá ser desclassificado ou inabilitado, conforme o caso, sem prejuízo das sanções 
previstas no edital. Essa regra vale para todos os licitantes, independentemente da 
classificação após a fase de lances. 
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5.5. No julgamento da fase de aceitação de propostas e habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
5.6. O pregoeiro poderá, no curso da sessão pública do Pregão Eletrônico, solicitar informações às 
licitantes, acerca de suas propostas/documentações, utilizando a ferramenta de conversação (“chat”) 
disponível no sistema. 
 
 
6. DA ANÁLISE INICIAL DAS PROPOSTAS 
 
6.1. O pregoeiro fará a análise das propostas apresentadas, tendo como base as condições 
estabelecidas neste Edital e no Termo de Referência, e desclassificará aquelas em desconformidade 
com essas condições. 
6.2. A desclassificação de proposta será registrada pelo pregoeiro no sistema, juntamente com a 
fundamentação da desclassificação. 

6.2.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 

6.3. São causas de possível desclassificação de proposta, dentre outras:  
a. oferta de preço de valor zero, irrisório ou manifestamente inexequível;  
b. apresentação de oferta ou vantagem baseada nas propostas dos demais licitantes ou de 
qualquer outra natureza;  
c. oferta de bem ou serviço diverso do objeto da licitação;  
d. oferta de bem ou serviço que não atenda às especificações mínimas exigidas;  
e. presença de qualquer elemento que possa identificar a licitante. 

 
6.4. As propostas classificadas pelo pregoeiro serão ordenadas automaticamente pelo sistema, para 
fins de participação da fase de lances. 

6.4.1. O critério de julgamento das propostas para fins de ordenamento da classificação será o 
de MENOR VALOR. 
 
 

7. DA FASE DE DISPUTA 
 
7.1. A etapa competitiva será desenvolvida utilizando-se o modo de disputa aberto e fechado. 
7.2. Nesse modo, os licitantes poderão encaminhar lances referentes ao valor unitário total dos 2 
(dois) postos por 12 meses, exclusivamente por meio do sistema, sendo imediatamente informados 
quanto ao recebimento e registro do valor consignado na sessão.  
7.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos em de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 
7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de igual valor, prevalecendo aquele que for registrado 
primeiro.  
7.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de 0,2% (dois décimos por cento). 
7.6. No curso da fase de lances, as licitantes serão informadas, em tempo real, o valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação da licitante que o ofertou.  
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7.7. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
7.8. Essa etapa de lances durará 15 (quinze) minutos e, após isso, o sistema encaminhará aviso de 
fechamento iminente dos lances, o qual ocorrerá automaticamente, de forma aleatória pelo sistema, 
no prazo de até 10 (dez) minutos, quando então a recepção de lances estará encerrada. 

7.8.1. Uma vez encerrada a recepção dos lances, o sistema abrirá a oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo, juntamente com os autores das ofertas com valores até 
10% (dez por cento) superiores àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 
(cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.8.1.1. No procedimento de que trata o subitem acima, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.8.2. Caso não haja pelo menos 3 (três) ofertas subsequentes com valores dentro do limite 
percentual acima citado, os autores dos melhores lances seguintes, na ordem classificatória, 
até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, 
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.8.3. Na ausência de lance final e fechado, conforme subitens anteriores, haverá o reinício da 
etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem classificatória, 
possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
7.8.4. Caso não haja licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências 
para habilitação, o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá, mediante justificativa, 
admitir o reinício da etapa fechada. 
7.8.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
 
8. DOS CRITÉRIOS DE PREFERÊNCIA 
 
8.1. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.1.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
8.1.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
8.1.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
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8.1.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
 

8.2. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

8.2.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.2.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
8.2.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
8.2.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
8.2.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

 
8.2.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

8.2.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 
este se localize; 
8.2.2.2. Empresas brasileiras; 
8.2.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
8.2.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 

 
 

9. DA NEGOCIAÇÃO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
DA NEGOCIAÇÃO 
 
9.1. Encerrada a fase de lances, o pregoeiro realizará negociação com a empresa licitante que tenha 
apresentado a menor proposta com vistas à obtenção de condições mais vantajosas, desde que 
restritas aos parâmetros do edital e observado o critério de julgamento.  

9.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema (“chat”), podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.  
9.1.2. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
9.1.3. Se o licitante não estiver acompanhando o certame, deixando de responder ao 
pregoeiro, por tempo igual ou superior a 30 (trinta) minutos, poderá ser desclassificado, sem 
prejuízo das sanções previstas no edital. 
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9.1.4. Caso a empresa perca a conexão ou não esteja conseguindo responder por algum outro 
motivo, deverá entrar em contato com nossa equipe de apoio através do número (11) 3631-
5242 ou e-mail: licitacao@cremesp.org.br. 
 

9.2. Não serão aceitas propostas cujos valores finais ofertados, ou seja, valores propostos pelas 
empresas após o encerramento da fase de lances e negociações, sejam superiores aos valores 
máximos unitários estimados, sobretudo quando a contratação se der por itens agrupados. 

9.2.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 

9.3. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
 
9.4. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, 
no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de desclassificação, envie a proposta adequada ao último lance 
ofertado ou valor negociado, acompanhada da Planilha de Composição de Custos. 

9.4.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. (Art. 29, § 2º, da IN SEGES nº 

73, de 30 de setembro de 2022.) 

9.4.2. Os custos constantes da proposta devem levar em conta todos os itens necessários para 
o atendimento do objeto desta licitação, tais como impostos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 
transporte, garantia, equipamentos de proteção individual, ferramentas, insumos e quaisquer 
outras despesas não mencionadas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado. 

 
VERIFICAÇÃO DE APTIDÃO DA EMPRESA 
 
9.5. Recebida a proposta, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.3 do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

9.5.1. SICAF; 
9.5.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
9.5.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

9.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
9.7. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

9.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
9.7.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
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9.7.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação.  
9.7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com o item 4.2 deste edital. 

 
DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
9.8. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital e em seus 
anexos. 

9.8.1. Caso as informações fornecidas sobre o bem ou serviço sejam insuficientes para a 
verificação de sua conformidade, o pregoeiro poderá requisitar a complementação dos dados 
através da ferramenta de conversação (“chat”) disponível no sistema. 
9.8.2. O prazo para a complementação das informações requisitadas será definido pelo 
pregoeiro, e informado às licitantes através da ferramenta de conversação do sistema, e será 
de, no mínimo, 15 (quinze) minutos, contado a partir da solicitação do pregoeiro.  
 

9.9. A fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foi utilizada a 
seguinte convenção coletiva de trabalho no cálculo do valor estimado pelo Cremesp.  
 
9.10. Convenção Coletiva de Trabalho 2024/2025, SESVESP - SINDICATO DAS EMPRESAS DE 
SEGURANCA PRIVADA, SEGURANCA ELETRONICA E CURSOS DE FORMACAO DO ESTADO DE SAO 
PAULO, CNPJ n. 53.821.401/0001-79 e outros SINDICATOS: 

 
NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: SP000101/2024 
DATA DE REGISTRO NO MTE: 08/01/2024 
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR070469/2023 
NÚMERO DO PROCESSO: 10260.209981/2023-46 
DATA DO PROTOCOLO: 18/12/2023 

 
9.11. É vedado à proponente incluir na Planilha de Custos e Formação de Preços: 

9.11.1. Item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, Convenções 
ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, 
ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de 
encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 
exercício da atividade (art. 9º, parágrafo único, incisos I a III, do Decreto n.º 9.507/2018, e art. 
6º da IN SEGES/MP n.º 5, de 2017). 
9.11.2. Item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, Convenções 
ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se 
aplicam aos contratos com a Administração Pública (art. 6º, parágrafo único, da IN SEGES/MP 
n.º 5/2017). 
9.11.3. Rubricas que prevejam o custeio de despesas com treinamento, reciclagem e 
capacitação ou congêneres, pois tais parcelas já são cobertas pelas despesas administrativas 
(Acórdão TCU nº 2.746/2015 - Plenário). 
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9.11.4. Rubrica denominada “reserva técnica”, exceto se houver justificativa, na proposta, que 
indique, claramente e por meio de memória de cálculo, o que está sendo custeado, de modo a 
haver a comprovação da não cobertura do valor, direta ou indiretamente, por outra rubrica da 
planilha (Acórdãos TCU nº 2.746/2015 – Plenário, nº 64/2010 - 2ª Câmara e nº 953/2016 - 
Plenário). 
9.11.5. Rubrica para pagamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição 
Social Sobre o Lucro Líquido – CSLL (Súmula TCU nº 254/2010). 
9.11.6. Rubrica denominada “verba” ou “verba provisional”, pois o item não está vinculado a 
qualquer contraprestação mensurável (Acórdãos TCU nº 1.949/2007 – Plenário e nº 
6.439/2011 – 1ª Câmara). 

 
9.12. A inclusão na proposta de item de custo vedado NÃO acarretará a desclassificação do licitante, 
devendo o pregoeiro determinar que os respectivos custos sejam excluídos da planilha. 

9.10.1. Na hipótese de contratação com a previsão de itens de custos vedados, tais valores 
serão glosados e os itens serão excluídos da planilha. 
 

9.13. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de 
Preços NÃO caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não 
contrariem exigências legais.  
9.14. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do §3° do artigo 43 
da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 
5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  
9.15. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo para tanto, apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 
9.16. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 
custos especificados e a margem de lucro pretendida. 
9.17. O pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de 
Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também 
quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação. 
 
9.18. Erros no preenchimento da planilha NÃO constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo pregoeiro, desde que 
não haja majoração do preço proposto.  

9.18.1. Dentre outros, considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para 
atividades de prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 
2006. 
 

9.19. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao 
preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, 
ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros 
interpretativos, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas e desde que não 
firam a isonomia do certame. 
9.20. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto.  
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9.21. São causas de possível desclassificação de proposta após a fase de lances:  
a. Ofertas que não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração;  
b. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração; 
c. Oferta que não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  
d. Oferta que apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável; 
e. Planilha de composição de custos, quando exigida, contendo erros insanáveis, 
demonstrando inexequibilidade da contratação. Porém, antes dessa decisão, será 
oportunizado ao licitante a chance de reapresentação dessa planilha; 
f. O licitante que não aceitar reduzir o valor de sua proposta para o valor mais baixo por ele 
proposto para item idêntico de ampla ou de participação exclusiva; 
g. O licitante que não apresentar amostra(s) do(s) produtos, quando exigido; 
h. O licitante que demonstrar não estar acompanhando o certame, ensejando seu 
retardamento, conforme subitem 5.4.1. 
i. Proposta que contenha vício insanável ou ilegalidade. 
 

9.22. Na hipótese de não aceitação da proposta, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, na 
ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade, e assim, sucessivamente, até a obtenção de 
proposta que seja aceitável.  
 
9.23. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 
 

9.23.1. Na elaboração de sua Proposta de Preços, a empresa licitante deverá:  
9.23.1.1. Calcular o preço do posto de serviço com todos os colaboradores necessários, 
levando em conta a jornada de trabalho, o nível de remuneração e as despesas legais 
incidentes.  
9.23.1.2. Enviar as Planilhas de Custos e Formação de Preços, no formato “Excel”, 
mantendo inalterados os memoriais de cálculos de cada um dos custos unitários.  
9.23.1.3. Indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas, sentenças 
normativas ou leis que regem a categoria profissional e a respectiva data base e 
vigência, com base no Código Brasileiro de Ocupações – CBO, segundo disposto alínea ‘c’ 
do item 6 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

9.23.1.3.1. O salário normativo da categoria para elaboração das Planilhas de 
Custos e Formação de Preços será aquele estabelecido na Convenção Coletiva de 
Trabalho em vigor.  

9.23.1.4. Enviar declaração contendo seu Fator Acidentário de Prevenção (FAP), 
conforme Decreto nº 6.042/2007, de 12 de fevereiro de 2007, a incidir sobre o 
percentual do Seguro de Acidente do Trabalho.  
9.23.1.5. Observar, quando do preenchimento das Planilhas de Custos e Formação de 
Preços, os valores, percentuais e benefícios exigidos em normas gerais e específicas 
aplicáveis, em especial aqueles estabelecidos na legislação vigente relativos ao 
recolhimento dos encargos sociais (tais como INSS, SESI ou SESC, SENAI ou SENAC, 
INCRA, Salário Educação, FGTS, Seguro Acidente de Trabalho/SAT, SEBRAE, Férias, 13º 
Salário e outros). 
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9.23.1.6. Observar e indicar o regime de tributação ao qual está submetida, inclusive no 
tocante à incidência das alíquotas de ISS, PIS e COFINS sobre seu faturamento, conforme 
as Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003 (Acórdão TCU - Plenário n.º 2.647/2009).  

 
 
10. DA HABILITAÇÃO 
 
10.1. Aceita a proposta de preços, o pregoeiro com sua equipe de apoio verificará a habilitação, que 
consistirá na verificação dos documentos abaixo, os quais poderão ser apresentados em original, ou 
cópia digitalizada. 

10.1.1. JURÍDICA 
 

a. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
b. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br 
c. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 
seus administradores; 
d. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
e. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
f. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

 
10.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 
a. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, bem como de regularidade 
perante à Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão unificada expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – SRF e pela Procuradoria da 
Fazenda Nacional - PGFN, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014;  

b.1 Se dentro da validade, poderão ser apresentadas, em substituição a Certidão 
prevista na alínea “b”, separadamente, a Certidão referente à prova de 
regularidade perante à Seguridade Social, por meio de Certidão Negativa de 
Débitos (CND) expedida pelo INSS, e a Certidão relativa à prova de regularidade 
para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidões expedidas pela 
Procuradoria da Fazenda e pela Secretaria da Receita Federal;  

c. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviços (FGTS), 
através do Certificado de Regularidade de Situação (CRS) expedido pela Caixa Econômica 
Federal;  
d. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou 
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Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º 
de maio de 1943. (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011) (Vigência);  
e. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual OU municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

e1. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 
n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal, uma vez que o Certificado de Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI já contém tais informações. 

f. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual OU Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
g. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais OU municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda Estadual OU Municipal do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
10.1.2.1. Nos termos do §1º do art. 43, da LC nº 123/2006 alterada pela LC nº 147/14 e 
do art. 4º caput, e seu §1º do Decreto nº 8.538/15, se exigirá a comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista (documentos indicados no subitem 10.1.2 deste Edital) 
da microempresa e da empresa de pequeno porte somente para efeito de contratação, 
e não como condição para participação na licitação: 

10.1.2.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 
certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para 
regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e 
para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
10.1.2.1.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 
anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste edital, e facultará ao pregoeiro convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. 

 
10.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

  
a. Prova de negativa de falência, através de Certidão Negativa de Falência, expedida 
pelo distribuidor do Tribunal de Justiça da sede da pessoa jurídica, com data de 
expedição não superior a 90 (noventa) dias, quando não houver prazo de validade 
expresso no documento.  

a.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de 
recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 
09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar 
todos os demais requisitos de habilitação.  
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Termo de Abertura + Termo de Encerramento + Balanço + Demonstrativo 
de Resultado + Análise Econômico-Financeira (Anexo V) 

b. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada sua substituição por Balanço ou Balancetes provisórios. 

b.1. Os Balanços e Demonstrações das Sociedades Ltda. devem estar 
devidamente assinados pelo administrador da empresa e pelo profissional 
habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade – CRC; 
b.2. Os Balanços e Demonstrações das Sociedades Anônimas devem conter os 
registros no órgão competente e estar devidamente assinados pelo 
administrador da empresa e pelo profissional habilitado junto ao Conselho 
Regional de Contabilidade – CRC, e vir acompanhados dos termos de 
abertura e de encerramento; 
b.3. Somente empresas, que ainda não tenham completado seu primeiro 
exercício fiscal, poderão comprovar sua capacidade econômico-financeira 
por meio de balancetes mensais, conforme o disposto na Lei Federal nº 
8.541, de 1992; 
b.4. Independentemente dos índices econômicos informados no SICAF, o 
Licitante detentor da melhor proposta ou lance fica obrigado a encaminhar o 
Balanço Patrimonial solicitado na alínea “a”, bem como a Análise Econômico-
Financeira solicitada na alínea “c”, abaixo, conforme ANEXO V; 

 

c. Análise Econômico-Financeira, com os devidos cálculos, de acordo com o modelo 
previsto no ANEXO V do edital; 

 

10.1.3.1. Em suma, o conjunto de documentos referentes ao balanço deverá ser 
apresentado por uma das seguintes formas: 

 

a. No caso de balanço registrado na Junta Comercial; 

 

b. No caso de balanço registrado via SPED; 

 
 

10.1.3.2. Será considerada inabilitada a empresa que não obtiver índices de 
Liquidez Corrente (LC) e Liquidez Geral (LG) maiores ou iguais a 1,00 conforme 
determinado no modelo do Anexo V; 
 
10.1.3.3. Alternativamente ao que dispõe o subitem 10.1.3.2. e conforme 
orientação da IN-MARE nº 05/95 e na forma dos §§ 2º e 3º, do artigo 31, da Lei nº 
8.666/93, a qual define para as empresas que não atingirem os índices contábeis 
iguais ou superiores a no mínimo 1,0 (um), que a comprovação da capacidade 

Termo de Abertura + Termo de Encerramento + Balanço + Demonstrativo 
de Resultado + Recibo de Entrega da Escrituração + Análise Econômico- 
Financeira (Anexo V) 
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financeira da proponente seja efetuada através da apresentação do Patrimônio 
Líquido, no montante de 10% (dez por cento) do valor proposto pela licitante, 
sendo a comprovação efetuada através da apresentação do Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis do último Exercício Social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, vedada a substituição por Balancetes ou Balanços Provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) 
meses da data da apresentação da proposta. 

10.1.3.3.1. No caso de consórcio de empresas, será observado o somatório 
dos valores de cada consorciado. 

10.1.3.3.1.1. Se o consórcio não for formado integralmente por 
microempresas ou empresas de pequeno porte, haverá um acréscimo 
de 15% (quinze por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido 
para os licitantes individuais. Ou seja, o consórcio deverá demonstrar 
patrimônio líquido de 25% sobre o valor proposto pela licitante. 

 
10.1.3.4. No caso de empresa constituída há menos de ano, admite-se a 
apresentação de Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis referentes ao 
período de existência da Sociedade; 
10.1.3.5. As Sociedades por Ações deverão apresentar as Demonstrações Contábeis 
publicadas na Imprensa Oficial, de acordo com a Legislação pertinente. 

 
10.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

  
a. Comprovação, mediante atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de Direito 
Público ou Privado de que já executou objeto compatível: 

 
1. EM PRAZO: mediante a comprovação de experiência mínima de 03 (três) anos 
na execução de objeto semelhante ao da contratação, podendo ser aceito o 
somatório de atestados, referentes a períodos sucessivos não contínuos, não 
havendo obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos. Exemplo: a licitante 

pode apresentar um atestado comprovando que executou o serviço durante o ano de 
2019, outro de 2020 e outro de 2022, somando-se três anos de serviços prestados, desde 
que cada atestado comprove, ao menos, 12 meses de serviços prestados. 
 
2. EM CARACTERÍSTICAS: comprovando que a licitante executou ou está 
executando atividade pertinente e compatível, por período não inferior a 1 (um) 
ano. Considerar-se-á como pertinente e compatível a comprovação de que a 
licitante executou atividades de gestão de mão de obra com dedicação 
exclusiva, no fornecimento de, pelo menos, 01 (um) posto de trabalho. 
 
a.1. Os atestados devem conter as seguintes informações: 

a.1.1. identificação e endereço completo da pessoa jurídica emitente; 
a.1.2. nome, cargo e telefone do signatário; 
a.1.3. descrição dos serviços prestados; 
a.1.4. prazo de vigência. 
 
Obs: A falta de alguma dessas informações NÃO invalidará o atestado, 
desde que a licitante possa complementá-las, conforme subitem “a.6”. 

http://www.cremesp.org.br/


CREMESP - SLC 
Proc. 0222/2024 
Fls. 
Servidor:  

     
         

75    

__________________________________________________________________________________________  

Rua Luís Coelho, nº 26 

CEP: 01309-900 - São Paulo – SP 

Telefone: (11) 3631-5242 / licitacao@cremesp.org.br 

www.cremesp.org.br 
 

Edital do Pregão Eletrônico nº 90034/2024 – Processo nº 0222/2024 

a.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato 
ou se decorrido, pelo menos, 01 (um) ano do início de sua execução, 
exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 
10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017. 
a.3. Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito 
o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo 
obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 
do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 
a.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo 
do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de 
forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de 
comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, 
nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 
a.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, 
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual do CONTRATANTE e local em que foram prestados os 
serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP 
n. 5/2017. 
a.6. Não obstante todas as informações extraídas dos documentos enviados 
pela licitante, o pregoeiro juntamente com sua equipe de apoio se reservam 
no direito de realizarem outras diligências que se fizerem necessárias, 
sobretudo diligência na própria sede da licitante, no intuito de verificar a 
equipe de trabalho e logística de atendimento mínimo para a execução do 
contrato. 
a.7. No caso de consórcio de empresas, a habilitação técnica será feita por 
meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado. 
 

b. Atestado de realização de vistoria facultativa (Anexo VI) ou Declaração de 
conhecimento do local e condições de execução do objeto (Anexo VII), conforme item 
19 do edital. 
 

10.2. Os documentos de que tratam os subitens 10.1.1 (JURÍDICA), 10.1.2 (REGULARIDADE FISCAL E 
TRABALHISTA) e 10.1.3 (QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA) não precisarão ser anexados no 
sistema se o licitante já estiver com seu cadastro junto ao SICAF devidamente completo e 
atualizado, com a ressalva da eventual exigência dos índices pertinentes à análise econômico-
financeira. 

10.2.1. Cabe ao licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 
10.2.2. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

10.3. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

10.3.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
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10.3.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 
1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 
2022. 

10.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
b. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

10.5. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
10.6. Como condição complementar da análise habilitatória, o pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros:  

10.6.1. SICAF. 
10.6.2. Cadastro do TCU de Licitantes Inidôneos; Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por 
Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade (CNIA); Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS); e, Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) – LINK DE 
ACESSO (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br). 
10.6.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante, e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
10.6.4. Constatada a existência de sanção ou outra ocorrência impeditiva, o pregoeiro 
reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

 
10.7. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 
10.8. Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o 
pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 
10.9. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
 
 
11. DO ENVIO DE DOCUMENTOS E ANEXOS 
 
11.1. Em caso de haver necessidade de envio de documento e/ou anexo por parte de empresa 
licitante, o pregoeiro fará a solicitação através da ferramenta de conversação (“chat”) disponível no 
sistema.  
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11.1.1. O envio de documentos/anexos será feito de forma virtual, mediante uso da função de 
convocação de anexos existente no sistema.  
11.1.2. Os documentos/anexos deverão ser encaminhados, preferencialmente, em arquivo 
digitalizado, no formato “PDF”, de modo a não permitir sua manipulação. 
11.1.3. Sempre que houver mais de um documento a ser enviado, estes deverão ser 
compactados a fim constituírem apenas um arquivo de anexo. 
11.1.4. O prazo para envio de proposta atualizada e documentos complementares será 
definido pelo pregoeiro, e informado às licitantes através da ferramenta de conversação 
(“chat”) do sistema, não sendo menor do que 2 (duas) horas, contado a partir da convocação. 
11.1.5. Não haverá possibilidade de envio de documentação por e-mail. Todos os documentos 
deverão ser inseridos pelo licitante no sistema do Compras.gov.br.  

 
11.2. Visando evitar desperdício de tempo e recursos, tanto do Cremesp, como das licitantes 
proponentes, somente deverá haver envio de proposta atualizada e eventuais documentos 
complementares ou faltantes por parte das licitantes, quando for solicitado pelo pregoeiro.  
 
11.3. A rigor, não será necessário o envio de documentação original para a sede do Cremesp, salvo se 
o pregoeiro solicitar para fins de diligência documental. Para tanto, os documentos digitalizados e 
anexados ao sistema devem possuir todas as marcações, selos, assinaturas, códigos de autenticidade 
e demais informações de originalidade que forem compatíveis. 
 
 
12. DAS DESCONEXÕES 
 
12.1. Ocorrendo a desconexão do pregoeiro com o sistema, no curso da fase de lances, estes 
continuarão a ser recebidos, sem prejuízo dos atos realizados, se o sistema permanecer acessível aos 
licitantes.  
12.2. Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
pregão será suspensa pelo sistema, e terá reinício somente após 24 (vinte e quatro) horas após a 
comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.  
12.3. Em caso de desconexão de licitante com o sistema, a sessão do pregão prosseguirá 
normalmente, cabendo ao licitante os eventuais ônus decorrentes dessa desconexão. 
  
 
13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

13.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
13.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 
13.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
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13.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
do Portal de Compras do Governo Federal. 
 
 
14. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
14.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo prazo 
de validade encontra-se nele fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

14.1.1. Alternativamente à convocação para comparecimento presencial acima citado, a 
critério exclusivo do Cremesp, o contrato poderá ser encaminhado para assinatura mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou por meio eletrônico, para que seja 
assinado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do seu recebimento.  

14.1.1.1. No caso de encaminhamento do contrato por meio eletrônico, o prazo de 05 
(cinco) dias para a assinatura se iniciará após decorridos 3 (três) dias do envio da 
mensagem eletrônica, independentemente da confirmação do recebimento.  

14.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
b. a justificativa apresentada seja aceita pelo Cremesp. 

 
14.3. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no edital e seus anexos.  
14.4. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do contrato, não comprovar que mantém as mesmas 
condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais, fica facultado ao Cremesp convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
14.5. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
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14.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 14.4, o 
Cremesp, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas 
à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
b. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
14.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo Cremesp caracterizará o descumprimento total 
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 

14.7.1. O previsto no dispositivo acima não se aplica aos licitantes remanescentes convocados 
na forma do subitem 14.6. 

 
14.8. Será facultado ao Cremesp a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação 
de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em consequência de rescisão contratual, 
observados os mesmos critérios estabelecidos nos subitens 14.4 e 14.6.  
 
14.9. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver 
dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

14.9.1. Será admitida a manutenção em sigilo de contratos e de termos aditivos quando 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, nos termos da legislação que regula o 
acesso à informação. 
14.9.2. Contratos relativos a direitos reais sobre imóveis serão formalizados por escritura 
pública lavrada em notas de tabelião, cujo teor deverá ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial. 
14.9.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, o Cremesp deverá 
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as 
certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao 
respectivo processo. 

 
14.10. A empresa vencedora tem a responsabilidade de atualizar e manter atualizada a Seção de 
Licitações, Compras e Contratos do Cremesp acerca de seus dados cadastrais e eletrônicos de 
contato, sobretudo o endereço eletrônico, pois não poderá, de forma deliberada, ALEGAR O NÃO 
RECEBIMENTO POR E-MAIL DE QUALQUER COMUNICAÇÃO OU CONVOCAÇÃO ENVIADA PELO 
CREMESP. 
 
 
15. DAS PENALIDADES DO CERTAME 
 
15.1. Sem prejuízo das multas e demais cominações previstas no Termo de Referência e na Minuta 
do contrato, o licitante cometerá infração administrativa, nos termos da lei, sempre que, com dolo 
ou culpa: 

15.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
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15.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação 
15.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível 
15.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva 
15.1.2.4. Deixar de apresentar amostra 
15.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital 

15.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta 

15.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração. 

15.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

15.1.4.1. Insere-se nessa conduta o licitante que, por ocasião do cadastramento de sua 
proposta no Portal de Compras Governamentais, declarar que atende os requisitos 
habilitatórios, e, posteriormente, demonstrar não possuir os documentos 
comprobatórios de sua declaração. 
 

15.1.5. Fraudar a licitação 
15.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

15.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei 
15.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento 
15.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada 

15.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
15.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 
15.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  

15.2.1. Advertência;  
15.2.2. Multa; 
15.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 
15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
 
15.3. Na aplicação das sanções, o Cremesp levará em consideração: 

15.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida 
15.3.2. As peculiaridades do caso concreto 
15.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
15.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
15.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 

15.4. No tocante à penalidade de multa, ela será aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente 
sobre o valor do contrato, do grupo ou do item licitado, conforme o caso, devendo ser recolhida no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
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15.4.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 0,5% a 
10%. 
15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, a multa será 
de 1% a 15%. 

 
15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 
15.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo de validade de sua proposta, caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 
§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
 
15.10. Nenhuma sanção pode ser aplicada sem o devido processo administrativo, garantindo o 
direito de defesa prévia ao licitante ou adjudicatário/contratado.  

15.10.1. O prazo para apresentação de defesa prévia e de eventual indicação de provas a 
serem produzidas é de 15 (quinze) dias úteis a contar da data da intimação pelo Cremesp. 
15.10.2. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
15.10.3. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
seu recebimento. 
15.10.4. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
15.11. As sanções serão processadas pela Comissão de Apuração de Aplicação de Penalidades – 
CAAP, e propostas aos seguintes responsáveis: 

15.11.1. De advertência, multa (inclusive moratória) e impedimento de licitar e contratar com 
a União, pelo Diretor 1º Secretário do Cremesp. 
15.11.2. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
pela presidência do Cremesp. 
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 15.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados.  
 
 
16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
 
16.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos ao ato convocatório deste pregão, mediante envio de 
e-mail para o endereço eletrônico: licitacao@cremesp.org.br. 
16.2. Caberá ao pregoeiro, com auxílio do setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre 
a impugnação ou responder aos esclarecimentos, no prazo de até 3 (três) dias úteis, a contar do 
recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
16.3. Acolhida a impugnação, será fixada nova data para a realização do certame, exceto quando a 
alteração não afetar a formulação das propostas.  
16.4. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão conter a identificação do interessado, 
constando, no mínimo, no caso de pessoa jurídica: a razão social, CNPJ, endereço completo, nome do 
representante, telefone e e-mail para contato; e no caso de pessoa física: nome completo, CPF, 
telefone e e-mail para contato. 
16.5. Caso haja alguma dificuldade na visualização dos avisos, esclarecimentos ou impugnações 
publicadas, o proponente poderá optar por uma das formas abaixo: 

a. Acessar o Portal da Transparência do Site Oficial do CREMESP; 
b. Acessar o link direto para o Portal do Compras.gov.br; 
c. Seguir o passo a passo do Portal do Compras.gov.br: 

1. https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/Compras.gov.br-web/public/compras 
2. Pregões > Agendados 
3. Inserir apenas: Unidade Compradora (926310) e Número da Compra (900342024) e depois, clicar 
em “Pesquisar”. 

 
 

17. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
17.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

17.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
17.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato/ata, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances. 

17.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

17.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a 
fase do procedimento licitatório. 
17.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
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18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
18.1. Caso não haja interposição de recurso, o objeto da licitação será adjudicado ao licitante 
vencedor, por ato do pregoeiro. De outro giro, será adjudicado pela autoridade competente após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
18.2. Após a fase de eventuais manifestações e decisões recursais, constatada a regularidade dos 
atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
18.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
 
19. DA VISTORIA 
 
19.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar 
vistorias nas instalações dos locais de execução dos serviços, conforme item 4 do Termo de 
Referência. Tais vistorias serão acompanhadas por servidores designados para esse fim, de segunda à 
sexta-feira, das 09h00 às 11h00 e das 13h00 às 16h00, devendo os agendamentos serem efetuados, 
previamente, pelo telefone (11) 4349-9915, ramal 9915, ou e-mail: smg@cremesp.org.br, com o Sr. 
Rafael Antônio Pena, da Seção de Manutenção Geral (SMG), sendo comprovados por: 

a. Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, conforme modelo previsto no 
Anexo VI; 
b. Caso o fornecedor opte por não realizar as vistorias, ou opte por realizá-las apenas 
parcialmente, deverá elaborar, obrigatoriamente, a declaração prevista no Anexo VII, 
afirmando que conhece as condições locais para execução do objeto. 
c. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do edital, estendendo-
se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública; 
d. Para a vistoria, o licitante, deverá estar devidamente identificado, portando cópia de 
documento pessoal e conforme o caso, o contrato social.  

 
 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
20.1. É facultado ao pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em quaisquer fases 
da licitação, a diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada 
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.  
20.2. A apresentação de proposta, bem como qualquer lance emitido na fase de disputa de preços 
implica aceitação plena e total das condições deste edital e seu anexo.  
20.3. Faz parte integrante deste edital os anexos:  
 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  
ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO IV - ORIENTAÇÕES DAS PLANILHAS DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS 
ANEXO V - ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA 
ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE VISTORIA 
ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL 
ANEXO VIII - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) 
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20.4. Todas as informações referentes a esta Licitação, tais como: alterações de prazos, registro de 
avisos, esclarecimentos, impugnações, recursos, julgamentos, entre outras, serão divulgadas no 
Portal de Compras Governamentais e no site Oficial do CREMESP, observadas as regras do referido 
sistema. 

20.4.1. As empresas interessadas e os licitantes obrigam-se ao acompanhamento das 
informações disponibilizadas na forma indicada acima, não podendo alegar seu 
desconhecimento. 
20.4.2. Em caráter complementar, as informações referidas no item 16 poderão ser 
divulgadas, também, no sítio do CREMESP na internet: www.cremesp.org.br > Transparência > 
Portal da Transparência > Licitações > Licitações 
20.4.3. Essas informações também poderão ser obtidas no CREMESP, sito a Rua Frei Caneca nº 
1.282, Consolação, São Paulo/SP, CEP: 01.307-002. 

20.5. Esta licitação poderá ser suspensa, revogada por razões de interesse público ou anulada, no 
todo ou em parte, por ilegalidade, em qualquer tempo.  
20.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
20.7. A contagem de prazos realizar-se-á excluindo-se o dia de início e incluindo-se o do vencimento, 
encerrando-se, sempre, às 23:59 (vinte e três horas e cinquenta e nove minutos) do dia do 
vencimento do prazo. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
20.8. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
20.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
20.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
20.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
20.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, que decidirá com base na legislação 
vigente.  
 
 
21. DO FORO 
 
21.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal de São Paulo/SP, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Concessão que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
 

São Paulo, 16 de setembro de 2024. 
 
 
 

CYNTHIA APARECIDA DOS SANTOS SILVA 
Chefe da Seção de Licitações, Compras e Contratos 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
SEÇÃO RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA: SEÇÃO DE MANUTENÇÃO GERAL - SMG 

TIPO: SERVIÇO 

 

 
1. OBJETO 
 
1.1. Prestação de serviços terceirizados, com dedicação exclusiva de mão de obra (DEMO), visando o 
fornecimento de 03 (três) postos de controlador de acesso, sendo: 02 (dois) postos 12 horas diurnas 
de segunda a sábado e 01 (um) posto 24 horas, de segunda a domingo, a serem disponibilizados nas 
dependências da sede do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo - Cremesp (Rua Frei 
Caneca, nº 1282, Consolação - São Paulo/SP), pelo período inicial de 12 (doze) meses. 
1.2. Os serviços a serem contratados deverão ser iniciados a partir de novembro de 2024. 
 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. O Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (Cremesp), autarquia federal, sem fins 
lucrativos, trabalha em benefício da sociedade, na supervisão da ética profissional médica por meio 
de ações: regulamentadoras, fiscalizadoras, judicantes, cartoriais e ações educacionais, com o 
estímulo à educação continuada, além de atuação em políticas para a promoção da saúde. 
2.2. A contratação em comento visa atender a demanda em preservar, assegurar e salvaguardar o 
edifício sede desta autarquia, provendo de maneira contínua serviço de segurança desarmada 
ostensiva e preventiva evitando invasões, sinistros, depredações, vandalismos e danos ao patrimônio 
público. 
2.3. Salienta-se que atualmente existe contrato em execução para a prestação do serviço em tela, 
firmado junto à empresa SEAL SEGURANÇA ALTERNATIVA LTDA, CNPJ: 03.949.685/0001-05, 
entretanto, contempla apenas 02 postos diurnos de segunda a domingo e que não é possível ser 
aditivado, portanto, para o reforço da segurança deverá ser realizado novo processo.  
2.4. Atualmente, o Cremesp possui serviço de controlador de acesso, o qual terá seus postos 
reduzidos, dando lugar às novas contratações de vigilantes desarmados, sem acréscimos 
significativos dos valores gastos com terceirização de segurança patrimonial. 
2.5. Desse modo, o novo processo licitatório visa manter as atividades de segurança atualmente na 
recepção durante o expediente ampliando a segurança no horário noturno com rondas ostensivas no 
edifício.  
2.6. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum e continuado, que, pela sua 
essencialidade, visam atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de 
um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público e o funcionamento das 
atividades finalísticas da instituição, de modo que sua interrupção pode comprometer a prestação do 
cumprimento da missão institucional. 
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2.7. Os serviços desse tipo pressupõem a utilização de força de trabalho com dedicação integral, para 
apoiar as atividades da instituição no momento exato da demanda, mesmo podendo essa demanda 
ser representada por atividades difusas ao longo do período de avaliação. Dessa forma, a melhor 
alternativa à Administração é a contratação dos serviços mediante o regime de mão de obra 
exclusiva.  

2.7.1. A adoção do regime de mão de obra exclusiva permite à Administração admitir a 
flexibilização da execução da atividade ao longo do horário de expediente, vedando-se a 
realização de horas extras ou pagamento de adicionais não previstos nem estimados 
originariamente no instrumento convocatório. 
2.7.2. Os serviços serão executados mediante postos de trabalho, e regime de 24 horas 
ininterruptas. 

 
2.8. Os resultados esperados pelo Cremesp serão avaliados, permitindo a mensuração, o 
gerenciamento e o pagamento à Contratada, com critérios julgados imprescindíveis, descritos nos 
Instrumentos de Medição de Resultado – IMR.  
2.9. A vigência inicial do contrato será de 12 (doze) meses. 
2.10. Demais informações encontram-se detalhadas nos Estudos Técnicos Preliminares. 
 
 
3. DETALHAMENTO DO OBJETO  
 
3.1. O objeto contempla a prestação de serviços terceirizados, com dedicação exclusiva de mão de 
obra (DEMO), visando o fornecimento de 02 (dois) postos de vigilância patrimonial desarmada, de 
segunda a domingo, na escala de 24 horas ininterruptas, a serem disponibilizados nas dependências 
da sede do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo - Cremesp (Rua Frei Caneca, nº 
1282, Consolação - São Paulo/SP), pelo período inicial de 12 (doze) meses. 
 
DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  
 
3.2. Trata-se de serviços de vigilância ostensiva desarmada, com utilização de mão de obra em 
regime de dedicação exclusiva, para o desenvolvimento das atividades de segurança patrimonial, a 
ser licitado na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 
 
3.3. Os serviços a serem contratados são regulados pelo Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 
2018, não fazendo parte da vedação do rol previsto no art. 3º desse mesmo diploma. Diante disso, 
certificamos que: 

3.3.1. Em face do disposto no referido dispositivo legal, a terceirização dos serviços objeto 
desta contratação não são vedadas. 
3.3.2. As atividades listadas neste Contrato estão contempladas na Portaria MP nº 443, de 27 
de dezembro de 2018, constantes do inciso XXI do art. 1º; e  
3.3.3. As atividades a serem contratadas não estão compreendidas entre as desempenhadas 
por categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos da instituição.  

 
3.4. Para fins de referência, a função de controlador de acesso corresponde ao CBO nº 5173-30 
 
3.5. O enquadramento das categorias profissionais que serão empregadas no serviço, dentro da 
Classificação Brasileira de Ocupações – CBO é o seguinte: 
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ATIVIDADE OU SERVIÇO CÓDIGO OCUPAÇÃO 

Vigiar dependências e áreas públicas e privadas com a finalidade de 
prevenir, controlar e combater delitos como porte ilícito de armas e 
munições e outras irregularidades; zelar pela segurança das pessoas, 
do patrimônio e pelo cumprimento das leis e regulamentos; 
recepcionam e controlam a movimentação de pessoas em áreas de 
acesso livre e restrito; fiscalizar pessoas, cargas e patrimônio; 
escoltam pessoas e mercadorias controlam objetos e cargas; vigiar 
parques e reservas florestais, combatendo inclusive focos de incêndio; 
vigiam presos comunicam-se via rádio ou telefone e prestam 
informações ao público e aos órgãos competentes. 

5173-30 Vigilante 

 
3.6. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e o 
Cremesp, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 
direta.  
 
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
  
3.7. Os requisitos da contratação abrangem os seguintes deveres da contratada: 

 
3.7.1. Disponibilizar e manter efetivo dentro dos padrões desejados pelo Cremesp, com 
qualificação técnica para a satisfatória execução dos serviços. 
3.7.2. Observar a legislação trabalhista relativa à jornada de trabalho, às normas coletivas da 
categoria profissional e as normas internas de segurança e saúde do trabalho. 
3.7.3. Treinar e capacitar periodicamente seus empregados no atendimento das Normas 
Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, bem como prevenção de incêndio, práticas 
de redução do consumo de água e energia, para implementação das lições aprendidas durante 
a prestação dos serviços.  
3.7.4. Respeitar os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, devendo adotar 
práticas de sustentabilidade e de natureza ambiental no fornecimento na execução dos 
serviços e no fornecimento dos insumos, observando, no que for cabível, a Instrução 
Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010 da Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que versa sobre critérios de 
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação ou obras pela Administração 
Pública Federal direta, autárquica e fundacional. 

3.7.4.1. Destinar, de forma ambientalmente adequada, todos os materiais e 
equipamentos que forem utilizados na prestação dos serviços. 

 
3.7.5. Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos 
aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao 
meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços. 
3.7.6. Promover curso/treinamento de educação, formação, aconselhamento, prevenção e 
controle de riscos aos trabalhadores bem como sobre práticas socioambientais para economia 
de energia, de água e redução de geração de resíduos sólidos no ambiente onde se prestará o 
serviço. 
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3.7.7. Observar as seguintes normas: 
3.7.7.1. Às normas, especificações técnicas e rotinas constantes deste Termo de 
Referência. 
3.7.7.2. Aos preceitos das normas técnicas da ABNT (Associação Brasileira de Normas 
Técnicas);  
3.7.7.3. Aos preceitos das Normas Regulamentadoras – NR, estabelecidas pelo MTE, 
através de sua Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho – SSST, vigentes e 
atualizadas. 
3.7.7.4. Às disposições legais da União e do Governo do Estado de São Paulo. 
3.7.7.5. Portaria MPDG nº 443, de 27 de dezembro de 2018, que estabelece os serviços 
que serão preferencialmente objeto de execução indireta, em atendimento ao disposto 
no art. 2º do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018. 
3.7.7.6. Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que aprova a Consolidação das 
Leis do Trabalho. 
3.7.7.7 Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976 que dispõe sobre a dedução, do lucro 
tributável para fins de imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, do dobro das 
despesas realizadas em programas de alimentação do trabalhador. 
3.7.7.8. Às normas internas do CREMESP. 

 
3.7.8. Alocar profissionais com, no mínimo, os seguintes requisitos:  

a. Ensino Fundamental (1º Grau Completo), por instituição autorizada pelo MEC; 
b. Não ter antecedente civil ou criminal registrado; 
c. Em consonância à Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) que classifica a 
profissão de vigilante dentro da classe CBO 5173-30, com certificado e treinamento 
válidos conforme PORTARIA Nº 3.233/2012-DG/DPF, de 10/12/2012 (Alterada pela 
Portaria nº 3.258/2013), treinamento em primeiros socorros e habilitado em brigada de 
incêndio. O certificado de conclusão do curso de formação deverá ser acompanhado de 
carta de apresentação expedida pela CONTRATADA.  
 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
  
3.8. Os horários de execução do serviço de cada posto serão: 

a. 02 Postos 24 horas diuturnas: segunda-feira a domingo. 
 

3.9. Os serviços serão executados nas instalações descritas a seguir: 
 

LOCAL ENDEREÇO 

Sede do CREMESP Rua Frei Caneca, nº 1282, Consolação- São Paulo/SP 

 
3.10. A tabela a seguir contém o cargo, o local de execução, carga horária de trabalho, o período e a 
quantidade de postos. 
 

CARGO LOCAIS CARGA HORÁRIA PERÍODO 
QTDE DE 
POSTOS 

VIGILANTE 
DESARMADO 

Sede do 
CREMESP 

24 horas diuturnas 
ininterruptas 

Segunda-feira a 
domingo 

02 
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3.10.1. O gestor e o fiscal técnico gestor serão responsáveis pela coordenação das atividades e 
definição dos períodos de trabalho. 
3.10.2. O horário de trabalho poderá ser alterado conforme necessidade do Cremesp, 
respeitando-se a jornada de trabalho. 
 

3.11. As ocasiões de férias, afastamentos, licenças ou faltas ao serviço dos empregados não podem 
prejudicar a prestação dos serviços, devendo assim, a contratada possuir empregados reserva, 
qualificados e habilitados em seu quadro de pessoal, a fim de substituir o empregado titular em 
situações adversas. 

 
DAS ATRIBUIÇÕES 

 
3.12. Os serviços compreendem, de modo geral, a execução das seguintes tarefas: 

3.12.1. Conduzir-se com urbanidade e educação, tratando membros, servidores, prestadores 
de serviço e visitantes, que tenham acesso ou trâmite às instalações do CONTRATANTE com 
atenção e presteza. 
3.12.2. Manter afixado no posto, em local visível, o número de telefone da Delegacia de Polícia 
da região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela Administração da instalação e outros 
de interesse, indicados para o melhor desempenho das atividades.  
3.12.3. Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do Cremesp, 
adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida da Administração, bem 
como as que entenderem oportunas. 
3.12.4. Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e 
identificadas. 
3.12.5. Repassar para os vigilantes que estão assumindo o posto, quando da rendição, todas as 
orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e 
suas imediações.  
3.12.6. Comunicar ao gestor todo acontecimento entendido como irregular e que possa vir a 
representar risco para o patrimônio da Administração. 
3.12.7. Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo posto, 
qualquer anormalidade verificada, inclusive a ordem funcional, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessárias. 
3.12.8. Os profissionais masculinos deverão apresentar-se devidamente limpos, barbeados, 
com unhas e cabelos cortados.  
3.12.9. As profissionais femininas, além da boa apresentação dos uniformes, deverão estar 
com os cabelos presos, unhas bem feitas e rostos devidamente maquiados.  
3.12.10. Portar em lugar visível o crachá fornecido pela contratada.  
3.12.11 Registrar em livro de ocorrências os principais fatos do dia.  
3.12.12. Receber de maneira polida e educada o público em geral, prestando informações 
solicitadas e, quando for o caso, acompanhar até o local de destino.  
3.12.13. Manter-se atento à circulação de pessoas nas instalações do Cremesp e, havendo 
alguma suspeita, realizar abordagem de forma educada, levando ao conhecimento do 
supervisor qualquer atitude estranha.  
3.12.14. Auxiliar na recepção, registro e condução de visitantes sempre que necessário.  
3.12.15. Realizar revista através do detector de metais pórtico instalado, bem como utilizar 
detector manual para revistas de bolsas, malas e sacolas, impedindo o acesso de pessoas 
armadas dentro da instituição.  
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3.12.16. Providenciar para que portadores de deficiências ou pessoas com dificuldade de 
locomoção tenham preferência de trânsito e acesso aos elevadores, procurando ajudá-los, 
quando for necessário.  
3.12.17. Realizar triagem de pessoas e materiais nas entradas e saídas do edifício.  
3.12.18. Tirar dúvidas de servidores, visitantes e terceirizados quando ao uso das catracas 
eletrônicas e crachás de identificação.  
3.12.19. Auxiliar quando da execução do plano de abandono das instalações.  
3.12.20. Acompanhar e verificar credenciais e documentos funcionais de autoridades policiais 
liberando seu acesso armado somente quando em serviço.  
3.12.21. Orientar visitantes que estiverem armados a acondicionar o armamento 
desmuniciado em cofre ou armário disposto na recepção.  
3.12.22 Efetuar em sistema próprio de controle, o registro de entrada e saída de profissionais 
de segurança armados.  
3.12.23. Manter detectores de metais manuais sempre com pilhas carregadas.  
3.12.24. Havendo a necessidade de pessoa, servidor ou não, trabalhar fora do horário de 
expediente do Cremesp, verificar se o mesmo está autorizado a entrar naquele horário e, caso 
não esteja, impedir sua entrada.  
3.12.25. Proibir qualquer aglomerado de pessoas junto ao posto, comunicando o fato ao 
gestor do contrato, em caso de desobediência.  
3.12.26. Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e suas imediações 
que implique ou ofereça risco à segurança das instalações ou comprometa o regular 
andamento dos serviços.  
3.12.27. Não permitir a entrada de quaisquer materiais tóxicos, poluentes, corrosivos ou 
outros nocivos à saúde sem antes submetê-los à apreciação da fiscalização do gestor do 
contrato.  
3.12.28. Não permitir, sob nenhuma hipótese ou alegação, a entrada de qualquer pessoa em 
traje não compatível com o ambiente de trabalho, para cuja ocorrência deverá ser acionado o 
supervisor, salvo quando ficar caracterizada situação de emergência, com potencial risco de 
visa e reconhecida necessidade de pronto atendimento/socorro médico.  
3.12.29. Não permitir o uso de instrumentos, artefatos ou outros capazes de provocar poluição 
sonora ou visual nas dependências da instituição, salvo no caso de emergência.  
3.12.30. Acompanhar de forma ininterrupta os monitores de vigilância eletrônica 
comunicando de imediato ao supervisor e ao gestor do contrato do Cremesp, quaisquer fatos 
ou ação considerada anormal, reduzindo a termo em livro próprio toda e qualquer ocorrência 
verificada no turno.  
3.12.31. Não permitir o acesso de pessoas que se neguem a identificação regulamentar, salvo 
por decisão ou autorização expressa do Cremesp.  
3.12.32. Não permitir a fixação de panfletos, cartazes, recortes ou outros de divulgação 
escrita, nos murais, paredes, pilastras, vidraças, janelas, dentre outros, sem a prévia 
autorização da área competente.  
3.12.33. Comunicar ao Cremesp, sempre que constatada aglomeração, permanência de 
pessoas nas imediações do edifício, ações de depredação e/ou possibilidade de invasão às 
instalações do CONTRATANTE. Caso não consiga contato com o setor responsável, proceder 
com acionamento do patrulhamento policial.  
3.12.34. Proibir a saída de bens patrimoniados sem a devida autorização.  
3.12.35. Verificar diariamente o funcionamento do detector de metais pórtico.  
3.12.36. Verificar, diariamente ao final do expediente, se os aparelhos elétricos estão 
desligados, salvo aqueles para os quais haja instruções em contrário.  
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3.12.37. Assumir o posto no horário aprazado e de posse dos equipamentos e acessórios 
necessários para o bom desempenho do trabalho.  
3.12.38. Cumprir rigorosamente os horários e escalas de serviços.  
3.12.39. Manter atualizada a documentação utilizada no posto.  
3.12.40. Manter, em qualquer situação, conduta adequada com o posto que ocupe.  
3.12.41. Conhecer as atribuições do posto que ocupa, assim como a perfeita utilização dos 
equipamentos de rádio transmissão e telefones colocados à sua disposição.  
3.12.42. Evitar o uso de telefone celular durante o desempenho de suas atividades.  
3.12.43. Não abandonar seu posto, a não ser em casos de extrema necessidade ou de caráter 
emergencial, comunicando esse fato, o mais rápido possível, à sua chefia imediata.  
3.12.44. Comunicar à chefia imediata as dispensas concedidas por motivo de saúde.  
3.12.45. Comunicar, se possível com antecedência, ao supervisor e à chefia imediata, 
necessidade de faltar ao serviço, decorrente de motivo de saúde ou força maior.  
3.12.46. Tratar com o devido respeito o supervisor designado pela empresa, para 
acompanhamento dos serviços, encaminhando-lhe todas as questões relativas ao vinculo 
funcional com a CONTRATADA à qual pertence.  
3.12.47. Manter sigilo das informações obtidas em razão do cargo.  
3.12.48. Abster-se da execução de quaisquer outras atividades alheias aos objetivos avençados 
no contrato, principalmente durante o horário em que estiver prestando os serviços.  
3.12.49. Somente entrar em áreas reservadas em casos de emergência ou quando 
devidamente autorizado.  
3.12.50. Não abordar membros ou funcionários do Cremesp para tratar de assuntos 
particulares ou de serviço, salvo quando devidamente autorizado pela sua chefia imediata.  
3.12.51. Atuar, sempre que necessário, em situações emergenciais, utilizando e acionando os 
meios disponíveis.  
3.12.52. Adotar todas as providências ao seu alcance para sanar irregularidades ou agir em 
casos emergenciais.  
3.12.53. Procurar, em casos de dificuldades, buscar a orientação de sua chefia, repassando-lhe 
o problema.  
3.12.54. Auxiliar nas atividades de prevenção e combate a incêndios ou outros sinistros, 
segundo orientações específicas, visando a segurança física e pessoal, instalações e 
patrimônio.  
3.12.55. Acompanhar os eventos realizados na instituição.  
3.12.56. Nunca ausentar-se dos locais de realização de eventos enquanto houver visitantes no 
recinto. 
3.12.57. Inspecionar local de eventos antes e depois para verificação de sinistros e objetos 
perdidos.  
3.12.58. Acionar e auxiliar o corpo de brigada quando caracterizada situação de emergência e 
reconhecida necessidade de pronto atendimento/socorro médico.  
 
 

UNIFORMES, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS A SEREM DISPONIBILIZADOS  
  
3.14. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar uniformes, materiais e 
equipamentos de qualidade, promovendo sua substituição quando necessário, a fim de manter, 
desde o início da execução, uma excelente apresentação individual de seus colaboradores. 
 
3.15. Para cada Posto24 horas deverão ser considerados os seguintes itens: 
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UNIFORMES 

QUANTIDADE POR POSTO (12hs diurnas + 12hs noturnas) 

24 horas - segunda a domingo 

 Item Vida útil (meses) Quantidade por posto 

Calça (Masc./Fem.) 12 4 

Camisa manga comprida (Masc./Fem.) 12 4 

Camisa manga curta (Masc./Fem.) 12 4 

Sapato (Masc./Fem.) 12 4 

Cinto de nylon (Masc./Fem.) 24 2 

Jaqueta de Frio ou Japona (Masc./Fem.) 24 2 

Meia (Masc./Fem.) 12 8 

Capa de chuva 24 2 

Cracha de identificação 24 2 

Gravata (Masc./Fem.) 24 2 

 
 

EQUIPAMENTOS 

QUANTIDADE POR POSTO (12hs diurnas + 12hs noturnas) 

Materiais Descritivos Quantidade 

Livro de ocorrência 
Sem margem, de capa dura (preto e cinza), com pelo 
menos 100 folhas, de 210 x 300 mm 

1 

Lanterna tática 
Recarregável 

Lanterna de leds, com bateria recarregável, e 
luminosidade de, no mínimo, 100 lúmens. 

1 

Cassetete tipo tonfa 

Material: corpo único, em polímero de alta 
resistência, Características Adicionais: liso e formado 
por uma haste com medidas aproximadas de 58 cm 
comprimento X 30 mm de diâmetro, com 
extremidades arredondadas. Peso aproximado de 
600 (seiscentos) gramas. 

1 

Porta Cassetete 

Com argola para a fixação da Tonfa (cassetete) e 
presilha tipo engate rápido para facilitar no 
momento de guarda-lo ou de retirar do cinturão 
tático sem a necessidade desmontá-lo. 

1 

Apito e cordão de apito Cordão fiel duplo + 1 apito plástico padrão Vigilante 2 

Armário Individual 
Armários individuais para guarda de pertences, os 
quais deverão ser instalados nos locais 
disponibilizados pelo Cremesp 

2 

Dentre outros materiais 

 
3.15.1. Os uniformes deverão ser entregues aos empregados da contratada, mediante recibo 
em relação nominal, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para conferência, 
deverá ser enviada ao responsável pela fiscalização da prestação dos serviços. 
3.15.2. A contratada não poderá repassar os custos de qualquer desses itens de uniforme e 
equipamentos a seus empregados, devendo entregar aos funcionários o uniforme completo de 
uma só vez. 
3.15.3. O livro de ocorrência deverá ser preenchido em todas as modalidades do serviço, 
devendo ser entregue ao Cremesp, após o término de suas folhas. 
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3.16. Para essa contratação, o Conselho adotará os seguintes valores referenciais: 
 

Item Função/Local Período 
Valor 

Unitário 
Qtde. de 
Postos 

Valor 
Mensal 

Valor Anual 

01 
VIGILANTE 

DESARMADO 

12 horas diárias 
diurnas 

segunda a domingo 
R$ 12.773,38 02 R$ 25.546,76 R$ 306.561,12 

12 horas diárias 
noturnas 

segunda a domingo 
R$ 14.951,96 02 R$ 29.903,92 R$ 358.847,04 

VALORES TOTAIS R$ 55.450,68 R$ 665.408,16 

Obs: Não haverá pagamento de intrajornada, pois um posto cobrirá o outro durante as refeições. 

 
3.17. O modelo de planilha de composição de custos encontra-se anexa ao edital, no formato 
“excel”. 
 
 
4. PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO 
 
4.1. A execução dos serviços deverá ter início a partir de 01 de novembro de 2024. Para tanto, após a 
homologação do certame, a empresa contratada deverá providenciar o recolhimento da garantia, a 
qual será condição para assinatura do contrato.  
 
4.2. Os serviços serão executados no seguinte local: 

a. Sede do Cremesp: Rua Frei Caneca, nº 1282, Consolação - São Paulo/SP - CEP 01307-002; e 
 

 
5. GARANTIA DO OBJETO 
 
5.1. Considerando a natureza do objeto, não se fará necessária a previsão de garantia do objeto ( a 
contratual será exigida), tendo em vista que o recebimento mensal ficará condicionado à medição 
da qualidade do serviço pelo gestor. 
 
 
6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
6.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
6.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 
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6.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o 
trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista. 
6.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência. 
6.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da Contratada, no 
que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 
6.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

6.7.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
usuário; 
6.7.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
6.7.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e  
6.7.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 
diárias e passagens; 

6.8. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e para com o FGTS, especialmente: 

6.8.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como 
de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido. 
6.8.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que 
efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer 
irregularidade. 
6.8.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados 
até a data da extinção do contrato. 
6.8.4. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na 
prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a 
extinção ou rescisão do contrato. 
6.8.5. Fornecer por escrito às informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato. 
6.8.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
6.8.7. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela Contratada, das normas de segurança 
e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por 
ela designado. 
6.8.8. Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da Contratada que 
embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o 
exercício de suas funções. 
6.8.9. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à prestação dos serviços, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou defeitos observados. 
6.8.10. Sustar qualquer serviço que esteja em desacordo com o especificado. 
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7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
7.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com 
a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 
quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta. 
7.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
7.3. Manter a execução do serviço nos horários fixados pelo Cremesp. 
7.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integralidade, ficando o Cremesp autorizada a descontar da garantia, caso 
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 
sofridos. 
7.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor. 
7.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 
7° do Decreto n° 7.203, de 2010. 
7.7. Disponibilizar ao Cremesp os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio 
de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso. 
7.8. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 
deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços, conforme 
alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017: 

7.8.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do 
posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 
quando for o caso. 
7.8.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada 
pela Contratada. 
7.8.3. Exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestarão os serviços. 
7.8.4. Declaração de responsabilidade exclusiva da Contratada sobre a quitação dos encargos 
trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 
7.8.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo 
empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o 
desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser 
devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à 
semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo. 

 
7.9. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale 
transporte. 
7.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT 
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 30 (trinta) do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

7.10.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
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7.10.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
7.10.3. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Distrital e Municipal do 
domicílio ou sede do contratado; 
7.10.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
7.10.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do 
Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

 
7.11. Substituir, no prazo de 02 (duas) horas, em caso de eventual ausência, tais como faltas e 
licenças, o empregado posto a serviço do Cremesp, devendo identificar previamente o respectivo 
substituto ao Fiscal do Contrato. 
7.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Cremesp. 

7.12.1. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições 
contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de 
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria 
não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a 
Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou 
índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 
insumos relacionados ao exercício da atividade. 

7.13. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante 
depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou 
região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência 
do pagamento por parte do Cremesp. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, 
a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que o Cremesp analise sua plausibilidade e 
possa verificar a realização do pagamento. 
7.14. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no 
turno imediatamente subsequente. 
7.15. Atender às solicitações do Cremesp quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência. 
Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Cremesp. 
7.16. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 
não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a contratada relatar ao Cremesp 
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
7.17. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pelo Cremesp, para representá-la 
na execução do contrato. 
7.18. Relatar ao Cremesp toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços. 
7.19. Fornecer, sempre que solicitado pelo Cremesp, os comprovantes do cumprimento das 
obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos 
salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição do Cremesp. 
7.20. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
7.21. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
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7.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 
7.23. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
7.24. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Cremesp ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do serviço. 
7.25. Paralisar, por determinação do Cremesp, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
7.26. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
7.27. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 
Referência, no prazo determinado. 
7.28. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
7.29. Submeter previamente, por escrito, ao Cremesp, para análise e aprovação, qualquer mudança 
no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes deste Termo de 
Referência. 
7.30. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Cremesp. 
7.31. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, 
encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo 
funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho. 
7.32. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, após a notificação, qualquer empregado considerado como conduta inconveniente pela 
Administração. 
7.33. Manter todos os equipamentos necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de 
uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos 
elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica. 
Equipamentos estes fornecidos pela contratada. 
7.34. Identificar todos os equipamentos de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com 
similares de propriedade do Cremesp. 
7.35. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 
empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados. 
7.36. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização 
do objeto da licitação. 
7.37. Providenciar, no primeiro dia subsequente à assinatura do Contrato, a abertura de Livro de 
Ocorrências com folhas numeradas, no qual serão registradas todas as ocorrências relativas ao 
andamento dos serviços contratados. 
7.38. Tanto a contratada, por intermédio do preposto, quanto o Cremesp, através do Fiscal, lançarão 
e anotarão tudo o que julgarem conveniente, visando a comprovação real dos serviços e execução 
dos termos do Contrato. 
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8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 
 
8.1. Tipo MENOR VALOR GLOBAL anual. 
 
 
9. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  
 
9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 
representantes do Cremesp, especialmente designados, conforme art. 117, da Lei nº 14.133/2021.  
9.2. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem 
por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço 
contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como 
prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, 
prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com 
vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao 
objeto.  
9.3. O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do contrato, 
podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, de 
acordo com as seguintes disposições:  

I. Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização 
técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à 
instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de 
contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a 
prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do 
contrato, dentre outros;  
II. Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto 
nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da 
prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de 
desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o 
resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo público usuário;  
III. Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da 
execução dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como 
quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento;  
IV. Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos 
ou administrativos, quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores 
distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade; e  
V. Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por 
pesquisa de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados da prestação 
dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos utilizados pela contratada, quando for 
o caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do objeto.  

9.4. Quando a contratação exigir fiscalização setorial, o órgão ou entidade deverá designar 
representantes nesses locais para atuarem como fiscais setoriais. 
9.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 
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atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas à Gestão do Contrato.  
9.6. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se 
em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas 
eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.  
9.7. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, 
as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por 
cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):  

a. No 1º (primeiro) mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte 
documentação:  

a.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do 
posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos 
serviços, quando for o caso;  
a.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente 
assinada pela contratada; e  
a.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os 
serviços. 
 

 b. Entrega até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a 
verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF):  

b.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União (CND);  
b.2. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e 
Municipal do domicílio ou sede do contratado;  
b.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e  
b.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 

c. Entrega, quando solicitado pelo Cremesp, de quaisquer dos seguintes documentos:  
c.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério do Cremesp;  
c.2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, 
em que conste como tomador o Cremesp;  
c.3. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação 
dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;  
c.4. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-
alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou 
Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de 
qualquer empregado; e  
c.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que 
forem exigidos por lei ou pelo contrato.  

 
d. Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do 
Contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:  

d.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de 
serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;  
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d.2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às 
rescisões contratuais;  
d.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 
empregado dispensado;  
d.4. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.  

 
9.8. O Cremesp deverá analisar a documentação solicitada na alínea “d” acima no prazo de 30 (trinta) 
dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.  
9.9. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público 
(Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais 
obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações.  
9.10. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados 
no subitem 9.7 acima deverão ser apresentados.  
9.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os 
fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).  
9.12. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou 
gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.  
9.13. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 
habilitação pela contratada poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais 
sanções.  
9.14. O Cremesp poderá conceder prazo para que a contratada regularize suas obrigações 
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não 
identificar má-fé ou a incapacidade de correção.  
9.15. Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as seguintes 
diretrizes:  

9.15.1. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada):  
 a. Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com informações 
sobre todos os empregados terceirizados que prestam serviços, com os seguintes dados: 
nome completo, número de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, 
gratificações, benefícios recebidos, sua especificação e quantidade (vale-transporte, 
auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas 
extras trabalhadas;  
b. Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de que 
se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações 
fornecidas pela contratada e pelo empregado;  
c. O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato 
administrativo;  
d. O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção 
Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT); 
e. Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a 
contratada;  
f. Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de 
trabalho que obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI).  
g. No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a 
seguinte documentação:  

g.1. Relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do 
posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadastro 
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de Pessoas Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos 
serviços, quando for o caso;  
g.2. CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução 
dos serviços, quando for o caso, devidamente assinadas pela contratada;  
g.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão 
os serviços; 
g.4. Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos 
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 

  
9.15.2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):  

a. Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze por 
cento) sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço;  
b. Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF;  
c. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam 
regularizados no SICAF;  
d. Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a empresa mantém reserva 
de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, 
conforme disposto no art. 66-A da Lei nº 8.666, de 1993.  

 
9.15.3. Fiscalização diária:  

a. Devem ser evitadas ordens diretas do Cremesp dirigidas aos terceirizados. As 
solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, 
eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem 
ser dirigidas ao preposto;  
b. Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de 
folgas ou a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é 
exclusiva da contratada;  
c. Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados 
que estão prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de 
trabalho.  

9.16. Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a contratada observa a legislação relativa à 
concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisória de seus 
empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos 
empregados no dia e percentual previstos.  

9.16.1. O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder à repactuação do contrato. 
9.17. O Cremesp deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da conta do FGTS 
e que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em seus 
nomes.  

9.17.1. Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos avaliados.  
9.18. A contratada deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pelo Cremesp 
quaisquer dos seguintes documentos:  

a. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério do Cremesp;  
b. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que 
conste como tomador o Cremesp; 
c. Cópia dos contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer mês da prestação 
dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; e  
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d. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, 
entre outros), a que estiver obrigada por força de lei, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo 
de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado.  

9.19. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o 
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo VIII, ou outro 
instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 
contratada:  

a. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 
exigida as atividades contratadas; ou  
b. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  
9.19.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para 
a avaliação da prestação dos serviços.  
 

9.20. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a 
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  
9.21. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do 
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  
9.22. Em hipótese alguma, será admitido que a própria contratada materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  
9.23. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade 
da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  
9.24. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, serão aplicadas sanções à contratada, de 
acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
9.25. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços. 
9.26. O representante do Cremesp deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 
controle da execução dos serviços e do contrato.  
9.27. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Termo de Referência.  
9.28. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente com o documento da contratada que contenha sua relação detalhada, de acordo com o 
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  
9.29. O representante do Cremesp deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.  
9.30. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das 
contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições de 
habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e 
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito do 
Cremesp.  
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9.31. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, o Cremesp comunicará o fato à contratada e reterá o 
pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja 
regularizada.  

9.31.1. Não havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de 15 (quinze) 
dias, o Cremesp poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da 
contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.  
9.31.2. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pelo 
Cremesp para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.  
9.31.3. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de 
responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre o Cremesp e os 
empregados da contratada.  

9.32. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela contratada, 
do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS 
referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.  
9.33. A fiscalização de que trata este tópico não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Cremesp ou de seus agentes, gestores e fiscais. 
9.34. Fica designado como GESTOR do contrato, o Sr. RAFAEL ANTÔNIO PENA, Chefe da Seção de 
Manutenção Geral; e como FISCAL, o Sr. VALTER ANDRADE, da Seção de Manutenção Geral. 
 
 
10. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO SERVIÇO 

 
10.1. Para efeito de recebimento provisório (mensal), ao final de cada período de faturamento, o 
fiscal do contrato irá realizar a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) (ANEXO VIII), que 
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

10.1.1. O eventual abatimento previsto no IMR será o somatório dos percentuais 
definidos para cada um de seus itens. 
10.1.2. Os possíveis abatimentos referentes ao não atendimento dos níveis de serviço 
estabelecidos no IMR, não excluem a possibilidade de aplicação das penalidades previstas 
no Termo de Referência. 
10.1.3. Os custos de substituição dos serviços rejeitados correrão, exclusiva e totalmente, 
às expensas da contratada. 
10.1.4. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
termo detalhado. 
10.1.5. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
10.1.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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10.1.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

10.2. Definitivamente, realizada pelo gestor, em até 15 (quinze) dias da emissão do Termo de 
Recebimento Provisório, envolvendo a verificação final do serviço, no tocante a qualidade, 
produtividade e cumprimento das disposições contratuais, com eficácia liberatória de todas as 
obrigações da contratada, exceto quanto às eventuais garantias legais. 

10.2.1. Para tanto, o gestor realizará a análise dos relatórios e de toda a documentação 
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
contratada, por escrito, as respectivas correções. 
10.2.2. Após isso, o gestor emitirá o Termo de Recebimento Definitivo (com ou sem 
ressalvas), do qual deverá ser encaminhada uma cópia ao contratado e outra à Seção de 
Contas a Pagar juntamente com a NF, já eventualmente redimensionada e demais 
documentos necessários. 

 
10.3. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela contratada, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
10.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

 
 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1. Nas hipóteses de retardamento ou de inexecução total ou parcial do objeto, garantida a ampla 
defesa à CONTRATADA, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades: 

11.1.1. Advertência; 
11.1.2. Multa; 
11.1.3. Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
11.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação; 

 
11.2. A sanção de advertência pode ser aplicada nos casos de infrações mais leves, por ter caráter 
meramente pedagógico, podendo ser aplicada cumulativamente com a sanção de multa.  
11.3. As multas previstas nos subitens seguintes poderão ser aplicadas, isoladas ou cumulativamente 
com as sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar ou declaração de inidoneidade. As 
penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

11.3.1. 1% (um por cento) por dia sobre o valor total do contrato em caso de atraso no início 
da execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia de 
atraso, a critério do Cremesp, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar 
a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 
11.3.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso no 
pagamento dos salários, encargos sociais, obrigações trabalhistas, seguros de acidentes, taxas, 
impostos e contribuições, indenizações, auxílios alimentação e transporte, por dia de atraso e 
por funcionário, contados a partir do 5º dia útil do mês. Após o 10º (décimo) dia de atraso 
será cobrada a multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor mensal do 
contrato. 
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11.3.3. 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, nos casos abaixo: 
a. adjudicatária se recusar, injustamente, a aceitar, retirar ou assinar o instrumento 
contratual ou documento de valor jurídico equiparado. 
b. adjudicatária se recusar-se a honrar a proposta apresentada dentro do prazo de 
validade estipulado no instrumento convocatório. 
 

11.3.4. 0,1% (um décimo por cento) do valor total do contrato, por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 
prazo máximo de 20 (vinte) dias, quando então, o Cremesp poderá promover a rescisão do 
contrato. 
 
11.3.5. 0,5% a 3,0% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 
constante das tabelas 1 e 2 abaixo: 
 
Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,5% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 1,0% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 1,5% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 2,0% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,0% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 
Tabela 2  

 

ITEM DESCRIÇÃO DA CONDUTA GRAU 

1 
Deixar de apresentar, os comprovantes de pagamento de salários e benefícios dos 
funcionários, de recolhimento dos encargos sociais e de regularidade junto ao 
Ministério do Trabalho, quando solicitado pelo Cremesp, por ocorrência. 

01 

2 
Deixar de comunicar ao Cremesp, com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, os 
afastamentos de seus funcionários decorrentes de férias, por funcionário e 
ocorrência. 

01 

3 
Deixar de respeitar as normas, regulamentos e procedimentos internos do 
contratante, especialmente às relativas ao: acesso às dependências do Cremesp, 
disciplinares e de segurança, por ocorrência comprovada. 

01 

4 Entregar, de forma incompleta, a documentação inicial exigida. 01 

5 
Entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados para sanar as 
inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a análise da documentação exigida no 
contrato e em seus anexos. 

01 

6 
Deixar de indicar preposto investido de poderes para solucionar qualquer ocorrência 
relacionada ao fiel cumprimento do contrato, por dia de atraso contados a partir do 
início de vigência do contrato. 

01 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

7 
Deixar de cumprir qualquer outra obrigação contratual não prevista nesta tabela, por 
ocorrência comprovada. 

02 

8 
Deixar de substituir o funcionário em caso de falta ao serviço, no prazo máximo de 90 
(noventa) minutos, independente de solicitação Cremesp, por ocorrência 
comprovada. 

02 

9 
Deixar de fornecer equipamentos e uniformes completos, por funcionário, a cada 
período de entrega de uniforme, por ocorrência. 

02 

10 
Permitir que seus funcionários mantenham disciplina e conduta incompatíveis com o 
ambiente de trabalho, por empregado e por dia.  

02 
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ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

11 

Deixar de substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da 
entrega de notificação por escrito, a pedido do Cremesp, funcionários que porventura 
não correspondam a contento às atribuições afetas a eles ou cujas atitudes sejam 
consideradas inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares do Cremesp, por 
ocorrência. 

03 

12 
Deixar de tomar as medidas necessárias, por meio de seus encarregados, para 
socorrer funcionários acidentados ou com mal súbito, por ocorrência. 

03 

13 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes, por ocorrência. 03 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

14 

Deixar de reparar e/ou ressarcir o Cremesp por qualquer dano ou estrago causado por 
seus funcionários em materiais/equipamentos/máquinas de propriedade do Cremesp 
e/ou de terceiros instalados e/ou utilizados nas dependências do Cremesp, por 
ocorrência. 

04 

15 
Utilizar as dependências do Cremesp para fins diversos do objeto do contrato, por 
ocorrência. 

04 

16 Deixar de manter estoque de material suficiente para a plena prestação dos serviços 04 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

17 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais, por ocorrência. 

05 

18 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais, por dia. 

05 

19 Deixar de manter as condições de habilitação válidas, por dia. 05 

    
11.4. O recolhimento das multas será feito da seguinte forma: 

11.4.1. Dedução nos pagamentos devidos pelo Cremesp. 
11.4.2. Dedução na garantia contratual, quando prevista, e caso o valor da multa seja superior 
ao da garantia, desconto da diferença nos pagamentos devidos pelo Cremesp. 
11.4.3. Pagamento direto na conta do Cremesp, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos 
contados a partir do recebimento da notificação, por intermédio de boleto ou mediante 
depósito. 
11.4.4. Cobrança judicial. 
 

11.5. As multas cobradas não indenizam eventuais perdas e danos, os quais podem ser objeto de 
cobrança administrativa ou judicial, desde que apurados em processo administrativo. 
 
11.6. Sem prejuízo das multas previstas no edital e na Minuta do Contrato/ATA, nos termos do §7º 
do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, a licitante pode ser advertida ou impedida de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos, se incorrer em quaisquer das seguintes condutas: 

a. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b. dar causa à inexecução total do contrato; 
c. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
e. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
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11.6.1. O impedimento de licitar e contratar com a União produz descredenciamento no SICAF 

ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores por igual período.  
11.6.2. Na aplicação das sanções de que trata esse subitem, o CREMESP deve levar em 

consideração a gravidade da infração e as circunstâncias atenuantes e agravantes. 
 
11.7. A declaração de inidoneidade pode ser aplicada caso a CONTRATADA:  

a. Cause prejuízo ao Cremesp por má-fé, ação maliciosa e premeditada; 
b. Atue com interesses escusos;  
c. Reincida em falhas punidas com outras sanções; 
d. Sofra condenação definitiva por fraude fiscal, por meios dolosos, no recolhimento de 

quaisquer tributos referentes aos serviços de que trata o contrato; 
e. Pratique ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação; 
f. Demonstre não possuir idoneidade para licitar ou contratar com o Cremesp, em virtude de 

ilícitos praticados;  
g. Reproduza, divulgue ou utilize, sem consentimento prévio do Cremesp, qualquer informação 

a que tenha acesso em decorrência da execução do contrato/ata. 
 

11.7.1. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida sua reabilitação perante a autoridade competente. 

 
11.8. Nenhuma sanção pode ser aplicada sem o devido processo administrativo, garantindo o direito 
de defesa prévia ao licitante ou adjudicatário/contratado.  

11.8.1. O prazo para apresentação de defesa prévia e de eventual indicação de provas a serem 
produzidas é de 15 (quinze) dias úteis a contar da data da intimação pelo Cremesp. 
11.8.2. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
11.8.3. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
seu recebimento. 
11.8.4. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. As sanções serão processadas pela Comissão de Apuração de Aplicação de Penalidades – 
CAAP, e propostas aos seguintes responsáveis: 

11.9.1. De advertência, multa (inclusive moratória) e impedimento de licitar e contratar com a 
União, pelo Diretor 1º Secretário do Cremesp. 
11.9.2. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
pela presidência do Cremesp. 

 
 11.10. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados.  
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12. REGIME DE EXECUÇÃO 
 
12.1. O serviço será prestado na forma de execução indireta, pelo regime de empreitada por preço 
global, conforme art. 6º, inc. XXIX, da Lei nº 14.133/2021. 
 
 
13. DO PAGAMENTO 
 
13.1. O pagamento dos serviços contratados será realizado até o 21° (vigésimo primeiro) dia do mês 
subsequente ao mês da prestação dos serviços, via depósito bancário, após a apresentação do 
documento de cobrança (nota fiscal, nota fiscal simplificada, documento auxiliar da nota fiscal 
eletrônica – Danfe, fatura, fatura comercial e outros) pela CONTRATADA. 
13.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer impreterivelmente até o 20º dia do mês, 
devendo ser precedida pelo recebimento provisório ou definitivo do serviço, conforme o caso. 
13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 13.133/2021.  

13.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018.  

13.4. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

13.4.1. O prazo de validade.  
13.4.2. A data da emissão.  
13.4.3. Os dados do contrato e do órgão contratante.  
13.4.4. O período de prestação dos serviços.  
13.4.5. O valor a pagar; e  
13.4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

13.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  
13.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.  
13.7. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
13.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da Contratante.  
13.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018.  
13.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
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inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
13.11. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla 
defesa.  
 
13.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  

13.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
Contratante.  

 
13.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
em especial a prevista no artigo 31 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, nos 
termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.  
13.14. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.  
13.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante 
a aplicação da seguinte fórmula: 
 

EM = I x N x VP 
 
sendo:  
 
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela a ser paga.  
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

 
 
13.16. Do montante devido à contratada, poderão ser deduzidos os valores correspondentes à 
multas ou indenizações possivelmente impostas pelo Cremesp. 
 
 
 14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
14.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta dos recursos 
consignados no Orçamento do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo para o 
exercício de 2024, na seguinte classificação: VIGILÂNCIA OSTENSIVA E OU MONITORADA, referente 
à Conta Contábil nº 6.2.2.1.1.33.90.39.036. 
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15. VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

15.1. O contrato terá a vigência de 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura, podendo ser 
prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
15.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para o Cremesp, permitida a negociação 
com a contratada, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada; 
b. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 
os serviços tenham sido prestados regularmente; 
c. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que o Cremesp mantém interesse na 
realização do serviço;  
d. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  
e. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação. 

 
15.3. A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
15.4. A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  
15.5. Nas eventuais prorrogações, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição 
para a renovação. 
15.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 
as abrangências de aplicação. 
 
 
16. DA REPACTUAÇÃO 
 
16.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, o valor consignado no contrato 
será repactuado, competindo à contratada justificar e comprovar a variação dos custos, 
apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação do 
Cremesp, na forma estatuída no Decreto n° 9.507, de 2018, e nas disposições aplicáveis da Instrução 
Normativa SEGES/MP n° 5, de 2017. 
16.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito 
ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em 
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em 
datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos 
insumos necessários à execução do serviço.  
 
16.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:  

16.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de 
trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional 
abrangida pelo contrato.  
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16.3.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que 
estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado 
por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa.  
16.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não 
decorrentes da mão de obra): a partir da data limite para apresentação das propostas 
constante do Edital. 

 
16.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um 01 (um) ano será computado 
da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se 
como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente 
daquela em que celebrada ou apostilada. 
16.5. A repactuação será precedida de solicitação do contratado, acompanhada de demonstração 
analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de 
preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 
16.6. O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será preferencialmente de 1 (um) 
mês, contado da data do fornecimento da documentação prevista no subitem acima. 
16.7. O prazo para a contratada solicitar a repactuação encerra-se 60 (sessenta dias) antes da data 
da prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os 
novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do 
encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 
16.8. Caso a contratada não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, 
ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.  
 
16.9. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá 
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 01 (um) ano, contado: 

16.9.1. Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos 
decorrentes de mão de obra. 
16.9.2. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e 
formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa). 
16.9.3. Do dia em que se completou 01 (um) ou mais anos da apresentação da proposta, em 
relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado.  

 
16.10. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 
dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao Cremesp ou à 
contratada proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos 
valores reajustados, sob pena de preclusão.  
16.11. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base 
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, 
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.  
16.12. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, 
Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.  
16.13. O Cremesp não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções 
Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da 
empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam 
aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais 
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como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços 
para os insumos relacionados ao exercício da atividade.  
16.14. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a contratada efetuará a 
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria 
profissional abrangida pelo contrato. 
16.15. Quando a repactuação se referir aos custos sujeitos à variação dos preços de mercado 
(insumos não decorrentes da mão de obra), a contratada demonstrará o respectivo aumento por 
meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, considerando-se a aplicação do índice de 
reajustamento IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), mediante a aplicação da seguinte 
fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):  

 

R = V (I – IB) / IB 
 
onde: 
  

R = Valor do reajuste procurado;  
V = Valor contratual do serviço a ser reajustado;  
I = Índice relativo ao mês do reajustamento.  
IB = índice inicial - refere-se ao índice base de custos ou de preços correspondente à 
data fixada para entrega da proposta da licitação; 

 
16.15.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Cremesp pagará à 
contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a contratada obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer.  
16.15.2. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será, 
obrigatoriamente, o definitivo.  
16.15 3. Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor.  
16.15.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, 
por meio de termo aditivo.  

 
16.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas 
observando-se o seguinte:  

16.16.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação. 
16.16.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou  
16.16.3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação 
envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, 
dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência 
retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, 
assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.  
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16.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.  
16.18. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem 
com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.  
16.19. A contratada deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo 
que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como 
condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 
5/2016. 
 
 
17. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
17.1. Não será permitida a subcontratação, uma vez que o serviço não possui qualquer complexidade 
ou segmentação que necessite da participação de outra(s) empresa(s). 
17.2. Conforme se pode verificar pelo levantamento de mercado, as empresas do ramo têm, 
usualmente, capacidade técnica-operacional para prestar todos os serviços demandados, pois estes 
constituem atividades de natureza semelhante, não havendo imprescindível necessidade de 
subcontratação parcial do objeto. 
17.3. A possibilidade de subcontratação acabaria por dificultar o funcionamento integrado do 
sistema e também o atendimento às necessidades da instituição em tempo hábil, uma vez que mais 
de uma empresa estaria envolvida na operação, sendo que, como na própria inviabilidade do 
fracionamento do objeto, tal fato acarretaria perda de eficiência na prestação dos serviços. 

 
 
18. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
 
18.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96 da Lei nº 
14.133/2021, com período de cobertura até 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, 
em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 
 
18.2. Após a homologação da licitação e antes da assinatura do contrato, a contratada terá o prazo 
máximo de 1 (um) mês para apresentar o comprovante de prestação de garantia, podendo optar por 
caução em dinheiro, seguro-garantia ou fiança bancária.  

18.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação 
de multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o 
máximo de 2% (dois por cento). 
18.2.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza o Cremesp a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.  

 
18.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período 
de 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN 
SEGES/MP nº 5/2017.  
 
18.4. Independentemente da modalidade de garantia escolhida, deverá assegurar o pagamento de:  

18.4.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas.  
18.4.2. Prejuízos diretos causados ao Cremesp decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato.  
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18.4.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pelo Cremesp à contratada; e  
18.4.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pela contratada, quando couber.  

 
18.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 
no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 
18.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do Cremesp, em conta específica na Caixa 
Econômica Federal, com correção monetária.  
18.7. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil, contendo subscrição de 2 (duas) testemunhas, 
firmas reconhecidas em Cartório de Notas de todos os signatários (inclusive das testemunhas), 
exceto aquelas apresentadas em forma eletrônica por certificação digital, instituída pela Medida 
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001. Também deverá ter o prazo de validade de 90 (noventa) dias 
após o término da vigência contratual (duração). 
18.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação.  
18.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 
a contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contados da data em que for notificada.  
18.10. O Cremesp executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  
 
18.11. Será considerada extinta a garantia:  

18.11.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do 
Cremesp, mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do 
contrato.  
18.11.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso o 
Cremesp não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos 
da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN 
SEGES/MP n. 05/2017.  

 
18.12. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Cremesp 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  
18.13. A contratada autoriza o Cremesp a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 
neste Termo de Referência.  
 
18.14. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa 
pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não 
ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será 
utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e 
relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a 
legislação que rege a matéria. 

18.14.1. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os 
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 
interrupção do contrato de trabalho. 
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18.15. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, o Cremesp poderá 
utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao 
contrato no caso da não comprovação: 

a. do pagamento das respectivas verbas rescisórias; ou 
b. da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos 
da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.  

 
 
19. DO FORO 
 
19.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente licitação, é 
competente, na forma da lei, o foro da Justiça Federal de São Paulo/SP, com exclusão de qualquer 
outro foro, por mais privilegiado que seja. 

 
 

São Paulo, 16 de setembro de 2024.  
 
 
 

RAFAEL ANTÔNIO PENA 
Chefe da Seção de Manutenção Geral 

Gestor 
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ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO:          CEP: 
MUNICÍPIO:  ESTADO: 
E-MAIL: TELEFONE: 
REPRESENTANTE LEGAL: 
CARGO/FUNÇÃO: 
RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: 
CPF: 
 

 
1. Esta proposta é baseada nas condições estabelecidas no Pregão nº 90034/2024, conforme 
especificações constantes no Anexo I - Termo de Referência, cujo objeto é a prestação de serviços 
contínuos terceirizados, com dedicação exclusiva de mão de obra (DEMO), visando o fornecimento 
de 02 (dois) postos de vigilância patrimonial desarmada, de segunda a domingo, na escala de 24 
horas ininterruptas, a serem disponibilizados nas dependências da sede do Conselho Regional de 
Medicina do Estado de São Paulo - Cremesp (Rua Frei Caneca, nº 1282, Consolação - São Paulo/SP), 
pelo período inicial de 12 (doze) meses. 
 

ITEM ÚNICO 

CARGO PERÍODO LOCAL 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 

QTDE. DE 
POSTOS 

VALOR MENSAL 
POR POSTO UNIT. 

Vigilante 
Desarmado - 

24 horas - 
diuturnas 

Diurno 
Rua Frei Caneca, 

nº 1282, 
Consolação - São 

Paulo/SP 

12 horas 
Segunda-feira a 

domingo 
1 R$            

Noturno 12 horas 
Segunda-feira a 

domingo 
1 R$            

Diurno 
Rua Frei Caneca, 

nº 1282, 
Consolação - São 

Paulo/SP 

12 horas 
Segunda-feira a 

domingo 
1 R$            

Noturno 12 horas 
Segunda-feira a 

domingo 
1 R$            

VALOR MENSAL GLOBAL R$          

VALOR TOTAL ANUAL (12 MESES) R$       

 
Valor Global: R$ XXX,XX (por extenso) 
Quantidade de pessoal que será alocado: 
 
2. Mês de referência dos preços: janeiro/2024 
 
3. Indicação dos sindicatos, acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho:  
 
4. Declaramos que esta proposta tem validade pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de 
realização da licitação, e que concordamos com todas as condições estabelecidas no Edital e 
respectivo Anexo. 
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5. Em virtude das regras da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral da Proteção de Dados - LGPD), na qualidade 
de representante legal, AUTORIZO a divulgação dos meus dados pessoais na Plataforma de Compras 
Governamentais (Compras.gov.br), por ocasião da participação no pregão eletrônico ao qual esta 
proposta vincula-se. 
 
5.1. Quanto aos dados pessoais que constarão no contrato/ata, no caso de êxito na licitação: 
  

( ) autorizo a divulgação no Site do Cremesp (Portal da Transparência) 

( ) NÃO autorizo a divulgação no Site do Cremesp (Portal da Transparência) 
 
 
6. Declaramos estar cientes que: 
 
6.1. Os valores indicados no contrato remuneram todos os elementos requeridos para o 
fornecimento do objeto, incluindo mão de obra, tributos incidentes e demais despesas, constituindo-
se assim, a única remuneração devida pelos trabalhos contratados. 
6.2. O pagamento dos serviços contratados será realizado até o 21° dia, via depósito bancário, após a 
apresentação do documento de cobrança (nota fiscal, nota fiscal simplificada, documento auxiliar da 
nota fiscal eletrônica – Danfe, fatura, fatura comercial e outros) pela contratada. 
6.3. O Cremesp reterá dos valores faturados os tributos correspondentes ao objeto contratado e os 
recolherá diretamente aos cofres públicos, como determina a Lei Federal nº 9.430/96, 
regulamentada pela Instrução Normativa SRF nº 1.234 de 12/01/2012 e suas alterações, nas 
alíquotas constantes no Anexo I da referida Instrução Normativa.  
 
7. A execução dos serviços deverá ter início a partir de 01 de novembro de 2024.  
 
8. DADOS BANCÁRIOS: 
 
Banco: __________________ Código do Banco: 
Agência: 
Conta Corrente de Pessoa Jurídica: 
 
9. PREPOSTO/RESPONSÁVEL TÉCNICO QUE REPRESENTARÁ A EMPRESA DURANTE A VIGÊNCIA DO 
CONTRATO: 
NOME:____________________________________ 
CPF: ____________________________________ 
 
 
 

(Local), _____, de ______________de 2024 
 
 
 

___________________________________ 
(assinatura, devidamente identificada) 

PREENCHIDA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E ASSINADA POR SEUS REPRESENTANTES LEGAIS OU 
PROCURADOR(ES) DEVIDAMENTE HABILITADO(S) 
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ANEXO III 
 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 
CONTRATO Nº ______/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90034/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0222/2024 

 
 
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
VIGILÂNCIA PATRIMONIAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO – CREMESP E A EMPRESA 
_____________________- CNPJ: ________________. 

 
 
 
 

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SÃO PAULO, autarquia federal, com sede na 
Rua Luis Coelho nº 26, Consolação, CEP: 01309-900 - São Paulo/SP, inscrita no CNPJ do MF sob n.º 
63.106.843/0001-97 e isento de Inscrição Estadual, neste ato representado por seu Diretor 
Presidente, Dr. Angelo Vattimo, nomeado pela 5204ª Reunião Plenária Ordinária do Conselho 
Regional de Medicina do Estado de São Paulo, em 1º de outubro de 2023, portador do RG nº 
XXXXXXXXX e inscrito no CPF/MF sob nº XXX.XXX.XXX-XX, por sua Diretora Primeira Secretária, Dra. 
Irene Abramovich, portadora do RG nº XX.XXX.XXX-XX e inscrita no CPF/MF sob nº XXX.XXX.XXX-XX e 
por seu Diretor Tesoureiro, Dr. Pedro Sinkevicius Neto, portador do RG nº XXXXXXX e inscrito no 
CPF/MF sob nº XXX.XXX.XXX-XX; doravante denominado CONTRATANTE, considerando o julgamento 
da licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, sob o nº 90034/2024 e Processo 
Administrativo nº 0222/2024, RESOLVE celebrar o presente contrato, baseado no valor da Proposta 
Comercial ofertada pela empresa__________________, com sede à 
Rua___________________________ , nº  , bairro, (cidade) / (estado), inscrita no CNPJ sob nº 
__________________, representada por seu (sócio(a), diretor(a)) , Sr.(a)____________________, 
portador(a) do RG nº XX.XXX.XXX-X e inscrito(a) no CPF/MF sob nº XXX.XXX.XXX-XX, doravante 
designada CONTRATADA, sujeitando-se as partes às normas previstas no edital de licitação ou 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 
9.507/2018 e na Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, em conformidade com 
as disposições a seguir: 

 
 
 
Esta ata vincula-se ao seguinte instrumento: 

I - Proposta da CONTRATADA, de [data por extenso] 
II - Termo de Referência ao edital nº 90034/2024 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. Prestação de serviços terceirizados, com dedicação exclusiva de mão de obra (DEMO), visando o 
fornecimento de 03 (três) postos de controlador de acesso, sendo: 02 (dois) postos 12 horas diurnas 
de segunda a sábado e 01 (um) posto 24 horas, de segunda a domingo, a serem disponibilizados nas 
dependências da sede do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo - Cremesp (Rua Frei 
Caneca, nº 1282, Consolação - São Paulo/SP), pelo período inicial de 12 (doze) meses. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

 
2.1. O regime de execução do objeto com todos os seus detalhamentos e garantias, os modelos de 
gestão e de execução, assim como local, prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este contrato. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO 
 
3.1. O valor anual estimado para o presente contrato será de R$ (por extenso), sendo pago 
mensalmente, nos termos da proposta apresentada pela contratada, conforme a tabela abaixo: 
 

Item Função/Local Período 
Valor 

Unitário 
Qtde. de 
Postos 

Valor 
Mensal 

Valor Anual 

01 
VIGILANTE 

DESARMADO 

12 horas diárias 
diurnas 

segunda a domingo 
R$ 02 R$ R$ 

12 horas diárias 
noturnas 

segunda a domingo 
R$ 02 R$ R$ 

VALORES TOTAIS R$ R$ 

 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
4.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
4.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
4.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 
4.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o 
trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista. 
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4.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência. 
4.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da Contratada, no 
que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 
 
4.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

4.7.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
usuário; 
4.7.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
4.7.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e  
4.7.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 
diárias e passagens; 

 
4.8. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e para com o FGTS, especialmente: 

4.8.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como 
de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido. 
4.8.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que 
efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer 
irregularidade. 
4.8.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados 
até a data da extinção do contrato. 
4.8.4. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na 
prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a 
extinção ou rescisão do contrato. 
4.8.5. Fornecer por escrito às informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato. 
4.8.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
4.8.7. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela Contratada, das normas de segurança 
e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por 
ela designado. 
4.8.8. Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da Contratada que 
embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o 
exercício de suas funções. 
4.8.9. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à prestação dos serviços, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou defeitos observados. 

 
4.8.10. Sustar qualquer serviço que esteja em desacordo com o especificado. 
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CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
5.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com 
a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 
quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta. 
5.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
5.3. Manter a execução do serviço nos horários fixados pelo Cremesp. 
5.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integralidade, ficando o Cremesp autorizada a descontar da garantia, caso 
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 
sofridos. 
5.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor. 
5.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 
7° do Decreto n° 5.203, de 2010. 
5.7. Disponibilizar ao Cremesp os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio 
de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso. 
 
5.8. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 
deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços, conforme 
alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017: 

5.8.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do 
posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 
quando for o caso. 
5.8.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada 
pela Contratada. 
5.8.3. Exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestarão os serviços. 
5.8.4. Declaração de responsabilidade exclusiva da Contratada sobre a quitação dos encargos 
trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 
5.8.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo 
empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o 
desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser 
devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à 
semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo. 

 
5.9. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale 
transporte. 
 
5.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT 
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deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 30 (trinta) do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

5.10.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
5.10.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
5.10.3. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Distrital e Municipal do 
domicílio ou sede do contratado; 
5.10.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
5.10.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do 
Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

 
5.11. Substituir, no prazo de 02 (duas) horas, em caso de eventual ausência, tais como faltas e 
licenças, o empregado posto a serviço do Cremesp, devendo identificar previamente o respectivo 
substituto ao Fiscal do Contrato. 
5.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Cremesp. 

5.12.1. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições 
contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de 
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria 
não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a 
Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou 
índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 
insumos relacionados ao exercício da atividade. 

 
5.13. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante 
depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou 
região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência 
do pagamento por parte do Cremesp. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, 
a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que o Cremesp analise sua plausibilidade e 
possa verificar a realização do pagamento. 
5.14. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no 
turno imediatamente subsequente. 
5.15. Atender às solicitações do Cremesp quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência. 
Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Cremesp. 
5.16. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 
não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a contratada relatar ao Cremesp 
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
5.17. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pelo Cremesp, para representá-la 
na execução do contrato. 
5.18. Relatar ao Cremesp toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços. 
5.19. Fornecer, sempre que solicitado pelo Cremesp, os comprovantes do cumprimento das 
obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos 
salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição do Cremesp. 
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5.20. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
5.21. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
5.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 
5.23. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
5.24. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Cremesp ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do serviço. 
5.25. Paralisar, por determinação do Cremesp, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
5.26. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
5.27. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 
Referência, no prazo determinado. 
5.28. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
5.29. Submeter previamente, por escrito, ao Cremesp, para análise e aprovação, qualquer mudança 
no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes deste Termo de 
Referência. 
5.30. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Cremesp. 
5.31. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, 
encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo 
funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho. 
5.32. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, após a notificação, qualquer empregado considerado como conduta inconveniente pela 
Administração. 
5.33. Manter todos os equipamentos necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de 
uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos 
elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica. 
Equipamentos estes fornecidos pela contratada. 
5.34. Identificar todos os equipamentos de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com 
similares de propriedade do Cremesp. 
5.35. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 
empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados. 
5.36. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização 
do objeto da licitação. 
5.37. Providenciar, no primeiro dia subsequente à assinatura do Contrato, a abertura de Livro de 
Ocorrências com folhas numeradas, no qual serão registradas todas as ocorrências relativas ao 
andamento dos serviços contratados. 
5.38. Tanto a contratada, por intermédio do preposto, quanto o Cremesp, através do Fiscal, lançarão 
e anotarão tudo o que julgarem conveniente, visando a comprovação real dos serviços e execução 
dos termos do Contrato. 
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CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 
6.1. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da execução 
do objeto deste contrato, as partes deverão observar: as normas previstas na Lei Federal nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes; as demais normas legais e 
regulamentares aplicáveis, inclusive regulamentos editados pela Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados; bem como a disciplina estabelecida neste instrumento. 
6.2. Quando a CONTRATADA se caracterizar como operadora que realiza o tratamento de dados 
pessoais em nome do Cremesp, deve: 

a. Observar as instruções, por escrito, do Cremesp para a execução desse tratamento; 
b. Implementar medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das 
obrigações do Cremesp previstas na Lei Federal nº 13.709/2018; 
c. Adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação, mitigação e reparação de cada 
incidente de segurança; 

 
6.3. Quando a CONTRATADA se caracterizar como controladora de dados pessoais, somente poderá 
tratá-los com fundamento nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 13.709/2018, seguindo as regras 
e os princípios nela previstos, em especial a finalidade, adequação, necessidade, segurança e 
prevenção. 
6.4. A CONTRATADA deve assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos empregados, 
prepostos ou colaboradores que necessitem conhecer/acessar os dados pertinentes, na medida em 
que sejam estritamente necessários para as finalidades deste contrato, e cumprir a legislação 
aplicável, assegurando que todos esses indivíduos estejam sujeitos a compromissos de 
confidencialidade ou obrigações profissionais de confidencialidade. 
6.5. Considerando a natureza dos dados tratados, as características específicas do tratamento e o 
estado atual da tecnologia, assim como os princípios previstos no caput do artigo 6º da Lei Federal nº 
13.709/2018, a CONTRATADA deve dotar, em relação aos dados pessoais, medidas de segurança, 
técnicas e administrativas aptas a proteger os dados e informações de acessos não autorizados e de 
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 
tratamento inadequado ou ilícito. 
6.6. A CONTRATADA deve comunicar, na primeira oportunidade possível, ao Cremesp o 
conhecimento de requerimento de titular de dados pessoais a ele dirigido, de incidente de segurança 
relacionado a dados pessoais, ou de outra circunstância cuja ciência seja relevante para o 
cumprimento, pelo Cremesp, da legislação aplicável ao tratamento de dados pessoais decorrente 
deste instrumento, fornecendo informações suficientes para que ele cumpra quaisquer deveres 
previstos na Lei Federal nº 13.709/2018. 
6.7. Por ocasião do encerramento deste contrato, é dever da CONTRATADA eliminar os dados 
pessoais, com exceção das hipóteses do art. 16 da Lei Federal nº 13.709/2018, quando for o caso e 
nos seus estritos limites. 
6.8. A CONTRATADA deve colocar à disposição do Cremesp, conforme solicitado, toda informação 
necessária para demonstrar o cumprimento do disposto nesta cláusula. 
6.9. A CONTRATADA responderá por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados ao Cremesp ou a 
terceiros decorrentes do descumprimento da Lei Federal nº 13.709/2018, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade em face da fiscalização do Cremesp em seu acompanhamento.  
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
7.1. Nas hipóteses de retardamento ou de inexecução total ou parcial do objeto, garantida a ampla 
defesa à CONTRATADA, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades: 

7.1.1. Advertência; 
7.1.2. Multa; 
7.1.3. Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
7.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação; 

 
7.2. A sanção de advertência pode ser aplicada nos casos de infrações mais leves, por ter caráter 
meramente pedagógico, podendo ser aplicada cumulativamente com a sanção de multa.  
7.3. As multas previstas nos subitens seguintes poderão ser aplicadas, isoladas ou cumulativamente 
com as sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar ou declaração de inidoneidade. As 
penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

7.3.1. 1% (um por cento) por dia sobre o valor total do contrato em caso de atraso no início da 
execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia de 
atraso, a critério do Cremesp, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar 
a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 
7.3.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso no pagamento 
dos salários, encargos sociais, obrigações trabalhistas, seguros de acidentes, taxas, impostos e 
contribuições, indenizações, auxílios alimentação e transporte, por dia de atraso e por 
funcionário, contados a partir do 5º dia útil do mês. Após o 10º (décimo) dia de atraso será 
cobrada a multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor mensal do contrato. 
 
7.3.3. 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, nos casos abaixo: 

a. adjudicatária se recusar, injustamente, a aceitar, retirar ou assinar o instrumento 
contratual ou documento de valor jurídico equiparado. 
b. adjudicatária se recusar-se a honrar a proposta apresentada dentro do prazo de 
validade estipulado no instrumento convocatório. 
 

7.3.4. 0,1% (um décimo por cento) do valor total do contrato, por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 
prazo máximo de 20 (vinte) dias, quando então, o Cremesp poderá promover a rescisão do 
contrato. 
 
7.3.5. 0,5% a 3,0% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 
constante das tabelas 1 e 2 abaixo: 
 
Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,5% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 1,0% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 1,5% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 2,0% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,0% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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Tabela 2  

 

ITEM DESCRIÇÃO DA CONDUTA GRAU 

1 
Deixar de apresentar, os comprovantes de pagamento de salários e benefícios dos 
funcionários, de recolhimento dos encargos sociais e de regularidade junto ao 
Ministério do Trabalho, quando solicitado pelo Cremesp, por ocorrência. 

01 

2 
Deixar de comunicar ao Cremesp, com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, os 
afastamentos de seus funcionários decorrentes de férias, por funcionário e 
ocorrência. 

01 

3 
Deixar de respeitar as normas, regulamentos e procedimentos internos do 
contratante, especialmente às relativas ao: acesso às dependências do Cremesp, 
disciplinares e de segurança, por ocorrência comprovada. 

01 

4 Entregar, de forma incompleta, a documentação inicial exigida. 01 

5 
Entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados para sanar as 
inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a análise da documentação exigida no 
contrato e em seus anexos. 

01 

6 
Deixar de indicar preposto investido de poderes para solucionar qualquer ocorrência 
relacionada ao fiel cumprimento do contrato, por dia de atraso contados a partir do 
início de vigência do contrato. 

01 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

7 
Deixar de cumprir qualquer outra obrigação contratual não prevista nesta tabela, por 
ocorrência comprovada. 

02 

8 
Deixar de substituir o funcionário em caso de falta ao serviço, no prazo máximo de 90 
(noventa) minutos, independente de solicitação Cremesp, por ocorrência 
comprovada. 

02 

9 
Deixar de fornecer equipamentos e uniformes completos, por funcionário, a cada 
período de entrega de uniforme, por ocorrência. 

02 

10 
Permitir que seus funcionários mantenham disciplina e conduta incompatíveis com o 
ambiente de trabalho, por empregado e por dia.  

02 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

11 

Deixar de substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da 
entrega de notificação por escrito, a pedido do Cremesp, funcionários que porventura 
não correspondam a contento às atribuições afetas a eles ou cujas atitudes sejam 
consideradas inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares do Cremesp, por 
ocorrência. 

03 

12 
Deixar de tomar as medidas necessárias, por meio de seus encarregados, para 
socorrer funcionários acidentados ou com mal súbito, por ocorrência. 

03 

13 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes, por ocorrência. 03 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

14 

Deixar de reparar e/ou ressarcir o Cremesp por qualquer dano ou estrago causado por 
seus funcionários em materiais/equipamentos/máquinas de propriedade do Cremesp 
e/ou de terceiros instalados e/ou utilizados nas dependências do Cremesp, por 
ocorrência. 

04 

15 
Utilizar as dependências do Cremesp para fins diversos do objeto do contrato, por 
ocorrência. 

04 

16 Deixar de manter estoque de material suficiente para a plena prestação dos serviços 04 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

17 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais, por ocorrência. 

05 

18 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais, por dia. 

05 

19 Deixar de manter as condições de habilitação válidas, por dia. 05 
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7.4. O recolhimento das multas será feito da seguinte forma: 
7.4.1. Dedução nos pagamentos devidos pelo Cremesp. 
7.4.2. Dedução na garantia contratual, quando prevista, e caso o valor da multa seja superior 
ao da garantia, desconto da diferença nos pagamentos devidos pelo Cremesp. 
7.4.3. Pagamento direto na conta do Cremesp, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos 
contados a partir do recebimento da notificação, por intermédio de boleto ou mediante 
depósito. 
7.4.4. Cobrança judicial. 
 

7.5. As multas cobradas não indenizam eventuais perdas e danos, os quais podem ser objeto de 
cobrança administrativa ou judicial, desde que apurados em processo administrativo. 
7.6. Sem prejuízo das multas previstas no edital e na Minuta do Contrato/ATA, nos termos do §7º do 
art. 156 da Lei nº 14.133/2021, a licitante pode ser advertida ou impedida de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos, se incorrer em quaisquer das seguintes condutas: 

a. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b. dar causa à inexecução total do contrato; 
c. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
e. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
7.6.1. O impedimento de licitar e contratar com a União produz descredenciamento no SICAF 

ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores por igual período.  
7.6.2. Na aplicação das sanções de que trata esse subitem, o CREMESP deve levar em 

consideração a gravidade da infração e as circunstâncias atenuantes e agravantes. 
 
7.7. A declaração de inidoneidade pode ser aplicada caso a CONTRATADA:  

a. Cause prejuízo ao Cremesp por má-fé, ação maliciosa e premeditada; 
b. Atue com interesses escusos;  
c. Reincida em falhas punidas com outras sanções; 
d. Sofra condenação definitiva por fraude fiscal, por meios dolosos, no recolhimento de 

quaisquer tributos referentes aos serviços de que trata o contrato; 
e. Pratique ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação; 
f. Demonstre não possuir idoneidade para licitar ou contratar com o Cremesp, em virtude de 

ilícitos praticados;  
g. Reproduza, divulgue ou utilize, sem consentimento prévio do Cremesp, qualquer informação 

a que tenha acesso em decorrência da execução do contrato/ata. 
 

7.7.1. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida sua reabilitação perante a autoridade competente. 
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7.8. Nenhuma sanção pode ser aplicada sem o devido processo administrativo, garantindo o direito 
de defesa prévia ao licitante ou adjudicatário/contratado.  

7.8.1. O prazo para apresentação de defesa prévia e de eventual indicação de provas a serem 
produzidas é de 15 (quinze) dias úteis a contar da data da intimação pelo Cremesp. 
7.8.2. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
7.8.3. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
seu recebimento. 
7.8.4. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 

7.9. As sanções serão processadas pela Comissão de Apuração de Aplicação de Penalidades – CAAP, 
e propostas aos seguintes responsáveis: 

7.9.1. De advertência, multa (inclusive moratória) e impedimento de licitar e contratar com a 
União, pelo Diretor 1º Secretário do Cremesp. 
7.9.2. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pela 
presidência do Cremesp. 

 
 7.10. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados.  
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
8.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este contrato. 
 
 
CLÁUSULA NONA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
9.1. O contrato terá a vigência de 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura, podendo ser 
prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para o Cremesp, permitida a negociação com a 
CONTRATADA, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada; 
b. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 
os serviços tenham sido prestados regularmente; 
c. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que o Cremesp mantém interesse na 
realização do serviço;  
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d. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;  
e. Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação. 

 
 
9.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
9.4. A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  
9.5. Nas eventuais prorrogações, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição 
para a renovação. 
9.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido penalizada nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 
as abrangências de aplicação. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA REPACTUAÇÃO 
 
10.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, o valor consignado no contrato 
será repactuado, competindo à contratada justificar e comprovar a variação dos custos, 
apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação do 
Cremesp, na forma estatuída no Decreto n° 9.507, de 2018, e nas disposições aplicáveis da Instrução 
Normativa SEGES/MP n° 5, de 2017. 
10.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito 
ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em 
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em 
datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos 
insumos necessários à execução do serviço.  
 
10.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:  

10.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de 
trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional 
abrangida pelo contrato.  
10.3.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que 
estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado 
por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa.  
10.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não 
decorrentes da mão de obra): a partir da data limite para apresentação das propostas 
constante do Edital. 
 

10.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um 01 (um) ano será computado 
da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se 
como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente 
daquela em que celebrada ou apostilada. 
10.5. A repactuação será precedida de solicitação do contratado, acompanhada de demonstração 
analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de 
preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 
10.6. O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será preferencialmente de 1 (um) 
mês, contado da data do fornecimento da documentação prevista no subitem acima. 
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10.7. O prazo para a contratada solicitar a repactuação encerra-se 60 (sessenta dias) antes da data 
da prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os 
novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do 
encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 
10.8. Caso a contratada não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, 
ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.  
10.9. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá 
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 01 (um) ano, contado: 

10.9.1. Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos 
decorrentes de mão de obra. 
10.9.2. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e 
formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa). 
10.9.3. Do dia em que se completou 01 (um) ou mais anos da apresentação da proposta, em 
relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado.  

 
10.10. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 
dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao Cremesp ou à 
contratada proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos 
valores reajustados, sob pena de preclusão.  
10.11. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base 
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, 
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.  
10.12. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, 
Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.  
10.13. O Cremesp não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções 
Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da 
empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam 
aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais 
como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços 
para os insumos relacionados ao exercício da atividade.  
10.14. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a contratada efetuará a 
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria 
profissional abrangida pelo contrato. 
10.15. Quando a repactuação se referir aos custos sujeitos à variação dos preços de mercado 
(insumos não decorrentes da mão de obra), a contratada demonstrará o respectivo aumento por 
meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, considerando-se a aplicação do índice de 
reajustamento IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), mediante a aplicação da seguinte 
fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):  

 

R = V (I – IB) / IB 
 
onde: 
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R = Valor do reajuste procurado;  
V = Valor contratual do serviço a ser reajustado;  
I = Índice relativo ao mês do reajustamento.  
IB = índice inicial - refere-se ao índice base de custos ou de preços correspondente à 
data fixada para entrega da proposta da licitação; 

10.15.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Cremesp pagará à 
contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a contratada obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer.  
10.15.2. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será, 
obrigatoriamente, o definitivo.  
10.15 3. Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor.  
10.15.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, 
por meio de termo aditivo.  

10.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas 
observando-se o seguinte:  

10.16.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação. 
10.16.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou  
10.16.3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação 
envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, 
dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência 
retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, 
assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.  

10.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.  
10.18. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem 
com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.  
10.19. A contratada deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo 
que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como 
condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 
5/2010. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
 
11.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96 da Lei nº 
14.133/2021, com período de cobertura até 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, 
em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 
 
11.2. Após a homologação da licitação e antes da assinatura do contrato, a contratada terá o prazo 
máximo de 1 (um) mês para apresentar o comprovante de prestação de garantia, podendo optar por 
caução em dinheiro, seguro-garantia ou fiança bancária.  
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11.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação 
de multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o 
máximo de 2% (dois por cento). 
11.2.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza o Cremesp a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.  

11.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período 
de 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN 
SEGES/MP nº 5/2017.  
11.4. Independentemente da modalidade de garantia escolhida, deverá assegurar o pagamento de:  

11.4.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas.  
11.4.2. Prejuízos diretos causados ao Cremesp decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato.  
11.4.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pelo Cremesp à contratada; e  
11.4.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pela contratada, quando couber.  

11.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 
no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 
11.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do Cremesp, em conta específica na Caixa 
Econômica Federal, com correção monetária.  
11.7. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil, contendo subscrição de 2 (duas) testemunhas, 
firmas reconhecidas em Cartório de Notas de todos os signatários (inclusive das testemunhas), 
exceto aquelas apresentadas em forma eletrônica por certificação digital, instituída pela Medida 
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001. Também deverá ter o prazo de validade de 90 (noventa) dias 
após o término da vigência contratual (duração). 
11.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação.  
11.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 
a contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contados da data em que for notificada.  
11.10. O Cremesp executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  
11.11. Será considerada extinta a garantia:  

11.11.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do 
Cremesp, mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do 
contrato.  
11.11.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso o 
Cremesp não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos 
da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN 
SEGES/MP n. 05/2017. 

11.12. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Cremesp 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  
11.13. A contratada autoriza o Cremesp a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 
neste Termo de Referência.  
11.14. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa 
pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não 
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ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será 
utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e 
relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a 
legislação que rege a matéria. 

11.14.1. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os 
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 
interrupção do contrato de trabalho. 

11.15. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, o Cremesp poderá 
utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao 
contrato no caso da não comprovação: 

a. do pagamento das respectivas verbas rescisórias; ou 
b. da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos 
da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.  
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SUBCONTRATAÇÃO 
 
12.1. Não será permitida a subcontratação, uma vez que o serviço não possui qualquer complexidade 
ou segmentação que necessite da participação de outra(s) empresa(s). 
12.2. Conforme se pode verificar pelo levantamento de mercado, as empresas do ramo têm, 
usualmente, capacidade técnica-operacional para prestar todos os serviços demandados, pois estes 
constituem atividades de natureza semelhante, não havendo imprescindível necessidade de 
subcontratação parcial do objeto. 
12.3. A possibilidade de subcontratação acabaria por dificultar o funcionamento integrado do 
sistema e também o atendimento às necessidades da instituição em tempo hábil, uma vez que mais 
de uma empresa estaria envolvida na operação, sendo que, como na própria inviabilidade do 
fracionamento do objeto, tal fato acarretaria perda de eficiência na prestação dos serviços. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 
13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 
 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Cremesp, salvo nos casos de justificada 
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necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
15.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
15.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Cremesp, quando 
entender que o termo não mais lhe oferece vantagem. 
15.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação da CONTRATADA pelo Cremesp nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
15.4. Caso a notificação da não continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação. 
15.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
15.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
15.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

15.7.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

15.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
15.9. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.9.1. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
15.9.2. Indenizações e multas. 

15.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
15.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
16.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta dos recursos 
consignados no Orçamento do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo para o 
exercício de 2024, na seguinte classificação: VIGILÂNCIA OSTENSIVA E OU MONITORADA, referente 
à Conta Contábil nº 6.2.2.1.1.33.90.39.036. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 
 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo Cremesp, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021; Lei nº 9. 656/1998; nas normas e resoluções da ANS, em especial a RN 465/2021; 
demais normas federais aplicáveis; e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 

 
18.1. Incumbirá ao Cremesp divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
 
19.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal de São Paulo/SP, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da 
Lei nº 14.133/21. 
  

São Paulo, _____ de ____________ de 2024 
 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 
 
 

Dr. Angelo Vattimo 
Diretor Presidente 

Dra. Irene Abramovich 
Diretora Primeira Secretária  

 
 
 

Dr. Pedro Sinkevicius Neto 
Diretor Tesoureiro 

 

 
 

Rafael Antônio Pena 
 Chefe da Seção de Manutenção Geral 

Gestor 
 
 

Valter Andrade 
Seção de Manutenção Geral 

Fiscal 

 
 
 

 
CONTRATADA  

 
 
REPRESENTANTE LEGAL 
CNPJ: XX.XXX.XXX/XXXX-XX 
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ANEXO IV 
 

ORIENTAÇÕES DAS PLANILHAS DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS 
 
1. As planilhas são apenas referenciais, representando uma estimativa dos custos unitários que 
compõem o valor do item referente aos serviços.  
 
2. Para elaboração das planilhas, foi utilizada a Convenção Coletiva de Trabalho 2024/2025, SESVESP 
- SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANCA PRIVADA, SEGURANCA ELETRONICA E CURSOS DE 
FORMACAO DO ESTADO DE SAO PAULO, CNPJ n. 53.821.401/0001-79 e outros sindicatos, número de 
registro no MTE: SP000101/2024 
 
 
3. Orientações acerca do preenchimento: 
 
3.1. A contratação foi organizada em 01 (um) item único contendo 02 (dois) postos 24 horas. 
 
 
4. Arquivos anexos em “excel” 
 
4.1. Foram disponibilizados, juntamente com o edital, 02 (dois) arquivos editáveis, no formato do 
Excel, de nomes “Plan. de Custos e Proposta - Luc. Real ou Presum.xlsx” e “Plan. de Custos e 
Proposta - Simples Nacional.xlsx”, os quais deverão ser utilizados, conforme o regime de 
recolhimento tributário da licitante (Lucro Real/Presumido ou Simples Nacional), visando a 
elaboração da proposta de preços para julgamento da licitação. 
 
 
4.2. Cada um desses arquivos, no formato Excel, possuem 04 abas de planilhas, sendo:  

 
a.  As duas primeiras (“Vig. 12 hs Diurno” e “Vig. 12 hs Noturno”), destinadas a inserção dos 
itens de composição dos custo, referentes aos postos de vigilante 12x36  diurno e vigilante 
12x36 noturno; 
 
b. A terceira (“Encargos”), destinada aos lançamentos dos encargos inerentes à contratação, 
tendo alguns itens de natureza legal e outros ajustáveis; 
 
c. A quarta (“Proposta”), destinada a consolidação da proposta final, com o lançamento dos 
valores finais obtidos automaticamente, após o preenchimento das três primeiras abas, que 
deverá ser assinada e remetida ao pregoeiro quando convocada, juntamente com as demais 
planilhas. 

 
4.3. As planilhas já se encontram parcialmente preenchidas, contendo todas as memórias de cálculos 
necessárias para fins de aceitação e julgamento isonômico do certame. 
 
4.4. As memórias de cálculos utilizadas foram baseadas nos Cadernos Técnicos da Bolsa Eletrônica de 
Compras SP, os quais poderão ser consultados no link abaixo, caso haja necessidade: 

 
https://www.bec.sp.gov.br/bec_servicos_ui/Cadterc/ui_CadTercApresentacao.aspx 
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4.5. Destarte, para elaborar sua proposta o licitante apenas precisará inserir ou confirmar os dados 
contidos nas células que estão destacadas na cor amarela. 

4.5.1. Caso seja necessária a alteração de algum dado relacionado a salário, benefícios mensais 
e/ou outros pertencentes a células que não estão em destaque, o licitante deverá apresentar 
as justificativas quando for exigido pelo pregoeiro. 

 
4.6. Todos os valores previamente lançados nas planilhas NÃO representam os valores máximos ou 
referenciais de contratação, uma vez que tais valores encontram-se estabelecidos no Termo de 
Referência do Edital, de modo que tais lançamentos servem apenas a título de marcação das 
memórias de cálculos. 

 

 

ATENÇÃO 
 
1. Salvo excepcionalíssima exceção, os licitantes devem preencher suas 
planilhas, alterando apenas as células que estiverem destacadas em amarelo, 
garantindo-se assim a isonomia do julgamento, uma vez que as demais 
células foram preenchidas de acordo com os estudos técnicos referenciais do 
estado de São Paulo. 
2. Quaisquer lançamentos poderão ser questionados e/ou diligenciados pela 
comissão licitante. 
3. Caso o sindicato utilizado seja diverso daquele aplicado como referencial 
pelo Cremesp, o licitante deverá encaminhar o referido dissídio para plena 
conferência da comissão. Porém, em observância ao Acórdão nº 1207/2024 – 
Plenário do TCU, somente serão aceitas propostas que adotarem na planilha 
de custos e formação de preços o valor igual ou superior ao orçado pela 
administração, para a soma dos itens de salário e auxílio-alimentação. Logo, 
caso o licitante utilize outro sindicato, deverá adequar os valores de salário e 
auxílio refeição, conforme os parâmetros referenciais previstos no Termo de 
Referência. 
4. Caso haja discordâncias ou dúvidas referentes a quaisquer itens do edital, 
bem como das planilhas modelos, recomendamos que utilizem a solicitação 
de esclarecimentos ou impugnação ao edital, em tempo hábil, sob pena de 
preclusão e aderência plena a tudo que for publicado. 
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ANEXO V 
 

ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

  
  

  

A situação financeira das licitantes será aferida por meio dos índices de: Liquidez Corrente - LC, e 
Liquidez Geral – LG.  

  
  
 

LC =  
Ativo Circulante  

= 
Passivo Circulante  

 
 
 

LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
= 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
 

 
Os índices calculados, obrigatoriamente, acompanharão as demonstrações contábeis, sendo 
consideradas habilitadas as empresas que apresentarem os seguintes resultados:  

  
  
 Liquidez corrente: índice maior ou igual a 1,00  
 Liquidez geral: índice maior ou igual a 1,00  
  

  
  
  
 
 

* OS ÍNDICES DEVERÃO SER CALCULADOS CONFORME ACIMA DEMONSTRADO 
 
 
 

* APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA PARA TODOS OS PROPONENTES 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

  
  

Declaramos para fins da licitação acima referenciada que o Sr.(a)._________________, 

R.G. n.º _______________, representante da empresa ___________________________, esteve 

nesta data, na Unidade do Cremesp situada à Rua _______________________________________.  

Nessa ocasião, vistoriou as instalações referentes à execução do objeto, tomando 

conhecimento de todas as informações, condições e dificuldades locais para a execução dos serviços, 

não podendo alegar, posteriormente, o desconhecimento de fatos evidentes à época da vistoria 

técnica, para solicitar qualquer alteração da proposta comercial apresentada.  

 Sem mais,  

  

Local e data.  

  
  
____________________________________ 
Assinatura: 
Nome: 
Cargo: 
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ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL 
 (OBRIGATÓRIA, caso não tenha sido realizada a vistoria) 

  
  

Declaramos que, mesmo não tendo realizado a vistoria, ou a tendo realizada 

parcialmente, temos conhecimento de todas as condições e peculiaridades inerentes à plena 

execução do objeto em TODOS os locais a serem disponibilizados os postos de serviços.  

 

Deste modo, estamos cientes de que, posteriormente, não poderemos alegar o 

desconhecimento de particularidades referentes aos serviços, visando quaisquer alterações da 

proposta comercial apresentada, dentre outras eventuais avenças técnicas ou financeiras. 

 

 

 

Local e data.  

  
  
__________________________________________  
Carimbo e assinatura do Responsável pela Empresa  
 
 

(Emitir a declaração em papel timbrado da empresa) 
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ANEXO VIII 
 

 INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) 

 
1. Durante a vigência do contrato, o Cremesp adotará o seguinte Instrumento de Medição de 

Resultado (IMR), para que seja possível avaliar a qualidade dos serviços, baseando-se em parâmetros 

objetivos de aferição. 

 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR) 

Controlador de acesso 

CONTRATADA: 

CONTRATO Nº: ______________/2024 

MÊS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo 

INDICADOR PONTUAÇÃO OBTIDA 

1 - Uso de uniformes 0 

2 - Qualidade 0 

3 - Pagamento de salários, benefícios 0 

FAIXA DE PONTUAÇÃO FATOR DE AJUSTE PAGAMENTO NOTA 

X ≥ 70 pontos 100 % PAGAMENTO DA NOTA 

70 ≤ X < 60 pontos 97 % PAGAMENTO DA NOTA 

60 ≤ X < 50 pontos 91 % PAGAMENTO DA NOTA 

X < 50 pontos 85 % PAGAMENTO DA NOTA 

 
INDICADOR 1 - USO DOS UNIFORMES, EPI’S E CRACHÁS 

ITEM DESCRIÇÃO 

FINALIDADE 
Mensurar o atendimento as exigências específicas relacionadas ao 

fornecimento e uso dos uniformes, EPI’s e crachás 

META Nenhuma ocorrência no mês. 

INSTRUMENTO DE 
MEDIÇÃO 

Constatação formal de ocorrências 

ACOMPANHAMENTO Pessoal 

PERIODICIDADE Diária, com aferição mensal do resultado. 

MECANISMO DE 
CÁLCULO 

O uso de uniformes, EPI’s e crachás será observado, sendo que o nº de 
ocorrências será por funcionário sem, ou portando de forma inadequada, 

uniforme ou EPI e por dia. 

FAIXAS DE AJUSTE 

0 a 5 ocorrências = 10 Pontos 

6 a 10 ocorrências = 8 Pontos 

11 a 15 ocorrências = 6 pontos 

16 a 20 ocorrências = 4 pontos 

21 ou mais ocorrências = 0 pontos 

OCORRÊNCIAS 
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DATA/HORA DESCRIÇÃO 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

NÚMERO DE 
OCORRÊNCIAS: 

 

PONTUAÇÃO:  

 

INDICADOR 2 – QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

ITEM DESCRIÇÃO 

FINALIDADE Garantir o nível de qualidade global na prestação do serviço. 

META Nível máximo de qualidade. 

INSTRUMENTO DE 
MEDIÇÃO 

Constatação formal de ocorrências mediante fiscalização e preenchimento da 
planilha de avaliação, e pesquisa de satisfação do usuário quando houver. 

ACOMPANHAMENTO Pessoal 

PERIODICIDADE De acordo com a rotina de trabalho. 

MECANISMO DE 
CÁLCULO 

Descrita abaixo na “Planilha de Avaliação da Qualidade dos Serviços 
Prestados”. 

FAIXAS DE AJUSTE Qualidade Máxima = 30 Pontos 

PLANILHA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE 
GRAU DE SATISFAÇÃO 

SATISFATÓRIO = 3 REGULAR = 2 RUIM = 1 PÉSSIMO = 0 

GRAU DESCRIÇÃO 

 Comunicação imediata à Administração de qualquer anormalidade verificada no setor. 

 Zelo com os equipamentos da instituição. 

 Execução dos serviços com eficiência e qualidade. 

 Execução em tempo compatÍvel com a natureza do serviço. 

 Conhecimento sobre o serviço a ser executado. 

 Atendimento exclusivo de demandas a partir de orientações do fiscal responsável. 

 Atendimento às orientações e procedimentos determinados pela Administração. 

 Participação nas decisões sobre formas de execução dos serviços. 

 
Respeito, cortesia e cordialidade ao lidar com servidores, visitantes e demais membros 
da equipe de trabalho. 

 Comunicação imediata à Administração de qualquer anormalidade verificada no setor. 

PONTUAÇÃO:  
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INDICADOR 3 - PAGAMENTO DE SALÁRIOS, AUXÍLIO TRANSPORTE, ALIMENTAÇÃO  

E OUTROS BENEFÍCIOS, FGTS E INSS 
ITEM DESCRIÇÃO 

FINALIDADE 
Evitar ocorrências de atrasos e de pagamentos fracionados de salários, 
auxílio transporte, alimentação e outros benefícios, bem como recolhimento 
de FGTS e INSS. 

META Nenhuma ocorrência no mês. 

INSTRUMENTO DE 
MEDIÇÃO 

Constatação formal de ocorrências mediante fiscalização da documentação 
apresentada pela empresa. 

ACOMPANHAMENTO Pessoal 

PERIODICIDADE Mensal 

MECANISMO DE 
CÁLCULO 

Identificação de pelo menos uma ocorrência de atraso em salário ou outro 
benefício no mês de referência. 

FAIXAS DE AJUSTE 
Sem ocorrências = 30 Pontos 

Uma ou mais ocorrências = 0 Pontos 

OCORRÊNCIAS 

DATA/HORA DESCRIÇÃO 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

NÚMERO DE 
OCORRÊNCIAS: 

 

PONTUAÇÃO:  

 

http://www.cremesp.org.br/

